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Política ambiental. Desmatamento e metas climáticas. 
Supostas falhas na condução da política pública 
ambiental imputadas ao Governo federal, especialmente 
em relação ao bioma Amazônia e ao respectivo Plano de 
Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal - PPCDAm. Alegada violação às 
diretrizes do Estado Democrático de Direito, aos direitos 
constitucionais à vida, à saúde e ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem como aos direitos 
fundamentais relativos a crianças e adolescentes e aos 
povos indígenas e comunidades tradicionais. 
Preliminares. Ausência de questão constitucional. 
Inobservância da subsidiariedade. Inadequação do 
processo objetivo como via para coordenação, supervisão 
e monitoramento de políticas públicas. Incompatibilidade 
com investigação probatória ampla. Mérito. Ausência de 
fumus boni iuris. A definição e a implementação das 
políticas públicas relacionadas à proteção do meio 
ambiente, em especial ao combate a desmatamentos e ao 
cumprimento de diretrizes climáticas, encontram-se no rol 
de atribuições conferidas pelo legislador ao Poder 
Executivo, o qual, nada obstante as contingências 
inerentes ao momento, tem operacionalizado diversas 
medidas em favor da proteção da Amazônia Legal. Não 
caracterizado o estado de coisas inconstitucional. A 
execução orçamentária pelo Ministério do Meio Ambiente 
constitui atividade inserida no âmbito de sua competência 
administrativa. O acolhimento dos pleitos interventivos na 
atividade de gestão pública configuraria medida 
violadora do princípio da separação dos Poderes. 
Inexistência de periculum in mora. Manifestação pelo não 
conhecimento da arguição e, quanto ao pedido de medida 
cautelar, pelo seu indeferimento.  

 
Egrégio Supremo Tribunal Federal, 

O Advogado-Geral da União vem, em atenção ao despacho proferido 

pela Ministra Relatora em 24 de novembro de 2020, manifestar-se quanto à 

presente arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
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I – DA ARGUIÇÃO 

Trata-se de arguição de descumprimento de preceito fundamental, 

com pedido de medida cautelar, proposta pelo Partido Socialista Brasileiro – PSB, 

Rede Sustentabilidade, Partido Democrático Trabalhista – PDT, Partido Verde, 

Partido dos Trabalhadores – PT, Partido Socialismo e Liberdade – PSOL e Partido 

Comunista do Brasil – PCdoB, tendo por objeto “atos comissivos e omissivos da 

União e respectivos órgãos públicos federais, inclusive mediante abusividade 

administrativa, que impedem a execução da política pública existente e há anos 

aplicada para o combate efetivo ao desmatamento na Amazônia Legal e à 

emergência climática.” (fl. 02 da petição inicial). 

Ao elaborarem um “resumo do objeto da ADPF”, os arguentes 

externam a pretensão de obterem “a execução efetiva da política pública de 

Estado em vigor para o combate ao desmatamento na Amazônia Legal, o Plano 

de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 

(“PPCDAm”), de modo suficiente para viabilizar o cumprimento das metas 

climáticas assumidas pelo Brasil perante a comunidade global em acordos 

internacionais, internalizados pela legislação nacional” (fl. 05 da petição inicial). 

Invocando a relevância e a especificidade da matéria tratada neste 

feito, os autores apresentam os seus argumentos com o apoio técnico das seguintes 

entidades especialistas, as quais postulam a admissão no feito na qualidade de 

amici curiae: Instituto Socioambiental – ISA, Articulação dos Povos Indígenas 

do Brasil – APIB, Conselho Nacional das Populações Extrativistas – CNS, 

Laboratório do Observatório do Clima – OC, Greenpeace Brazil, Conectas 

Direitos Humanos, Instituto Alana, Associação de Jovens Engajamundo, Artigo 

19 Brasil e Associação Civil Alternativa Terrazul.  

Inicialmente, com o propósito de firmar a admissibilidade da 

presente via, os partidos políticos requerentes defendem a sua legitimidade 
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universal para o ajuizamento de ações de controle concentrado e, no tocante às 

entidades especializadas, afirmam que todas possuiriam notório conhecimento 

das temáticas versadas na inicial, a justificar os respectivos ingressos no feito.  

Sustentam, ademais, restar atendido o requisito da subsidiariedade, 

diante da apontada ausência de instrumento processual hábil a viabilizar o 

“enfrentamento global das práticas estatais ora contestadas e o equacionamento 

adequado e eficaz, em tempo hábil, das gravíssimas e irremediáveis lesões a 

preceitos fundamentais” (fl. 15 da petição inicial). 

Como preceitos fundamentais supostamente violados, os arguentes 

invocam disposições alusivas ao Estado Democrático de Direito, aos direitos à 

vida, à saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previstos nos 

artigos 5º, 6º, 196 e 225 da Constituição Federal1. Aduzem, outrossim, ofensa aos 

direitos fundamentais dos povos indígenas e comunidades tradicionais, bem como 

das crianças e adolescentes, dispostos nos artigos 215, 216, 227 e 231 da 

Constituição Federal, e no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias2. 

 
1 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:” 
 
 “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição.”  
 
“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo 
para as presentes e futuras gerações.” 
 
2 “Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.” 
 
“Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 
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A lesão aos referidos princípios fundamentais decorreria, na visão 

dos autores, do reiterado descumprimento de deveres constitucionais direcionados 

ao Poder Público, assim arrolados na inicial: dever de zelar e conservar o 

patrimônio público; dever de proteger os bens de valor cultural e as paisagens 

notáveis; dever de proteger o meio ambiente e combater a poluição; dever de 

preservar as florestas, a fauna e a flora; dever geral de defender e preservar o meio 

ambiente para as presentes e futuras gerações; dever de não degradar o meio 

ambiente; deveres de precaução e de prevenção; dever de preservar e restaurar os 

processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 

ecossistemas; dever de preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 

genético do País; dever de atuar para proteger espaços territoriais especialmente 

 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 
§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, 
por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento 
e preservação. 
§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências 
para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.       
§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 
§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 
§ 5º  Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos 
quilombos. 
§ 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, 
vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:           
I - despesas com pessoal e encargos sociais;           
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados.”     
 
“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” 
 
“Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens.” 
 
ADCT 
“Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” 
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protegidos; dever de proteger a fauna e a flora e dever de não realizar práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica; dever de fiscalizar e controlar atividades 

danosas e ilícitas contra o meio ambiente; dever de proteger a Amazônia enquanto 

patrimônio nacional; dever de combate à emergência climática; dever de proteger 

as terras indígenas; dever de proteger os demais territórios e demais direitos de 

povos e comunidades tradicionais; e, por fim, dever de conferir prioridade 

absoluta a crianças e adolescentes. 

Na sequência, os autores constroem afirmativas que revelariam 

omissões e condutas perpetradas pela União, Ministério do Meio Ambiente e 

entidades administrativas federais em desfavor de uma efetiva política pública de 

Estado destinada ao combate do desmatamento da Amazônia e ao cumprimento 

de metas climáticas assumidas pelo Brasil em acordos internacionais. Em síntese, 

afirmam que o governo federal teria abandonado o Plano de Ação para Prevenção 

e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal – PPCDAm e estaria inoperante 

na execução da política pública de combate ao desmatamento da Amazônia Legal.  

Nesse contexto, como atos do poder público apontados como 

inconstitucionais, os arguentes oferecem um rol exemplificativo assim sumariado: 

“(i) atuação estatal absolutamente deficiente: drástica redução da fiscalização e 

controle ambientais; (ii) atos omissivos e comissivos destinados a inviabilizar a 

implementação do PPCDAm, incluindo-se a desestruturação dos órgãos e 

entidades federais: (iii) inexecução do orçamento disponível e congelamento do 

financiamento da política pública; (iv) atos normativos destinados a inviabilizar 

a atuação estatal suficiente; (v) atos omissivos e comissivos atentatórios aos 

direitos fundamentais à informação e à participação em matéria ambiental; e (vi) 

a ‘extinção branca’ do PPCDAm” (fl. 14 da petição inicial). 

Em seguida, após destacarem a relevância do bioma Amazônia para 

o “equilíbrio climático local, regional e planetário”, os autores afirmam que a 
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região seria alvo de um acelerado processo de desmatamento predatório, o qual já 

teria eliminado 19% de sua cobertura florestal original, percentual que 

corresponderia ao “limiar de uma ruptura irreversível do equilíbrio do bioma” ou 

ao ponto de não retorno – tipping point. Argumentam, ademais, que as mudanças 

climáticas e o desmatamento apontados na inicial seriam cientificamente 

considerados como cíclicos e cumulativos (fls. 17 e 22 da petição inicial). 

Nesse sentido, os peticionários registram histórico do desmatamento 

a partir de três recortes temporais: i) anteriormente ao ano de 2004 – período 

marcado por baixa governança, políticas contraditórias e altas taxas de 

desmatamento; ii) entre os anos de 2004 e 2011 – época em que teria havido 

melhorias significativas no desempenho das políticas ambientais, através de ações 

estatais coordenadas, consistentes e contínuas, com resultados efetivos na redução 

do desmatamento; e iii) entre os anos de 2012-2018, quando teria havido a redução 

de esforços da União em prol do meio ambiente e a consequente reversão da 

anterior tendência de redução do desmatamento para um cenário de aumento de 

áreas desmatadas na Amazônia. 

Em relação ao período considerado como referência positiva de 

atuação governamental, compreendido entre os anos de 2004 e 2011, os autores 

procedem ao detalhamento do Plano de Ação para Prevenção e Controle do 

Desmatamento na Amazônia Legal – PPCDAm. Nesse ponto, destacam os valores 

orçamentários destinados ao Ministério do Meio Ambiente e ao IBAMA, bem 

como a edição de atos normativos que teriam fomentado, com eficiência, a 

política estatal preventiva e combativa do desmatamento na referida região.  

No entanto, ao tratarem do recorte temporal posterior, relativo aos 

anos de 2012 em diante, destacam modificações de natureza orçamentária, 

normativa e coordenativa, ocorridas no âmbito dos órgãos federais responsáveis 

pela gestão pública ambiental, as quais teriam contribuído para uma queda 
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significativa da eficiência das atividades fiscalizatórias, culminando no 

arrefecimento das metas relativas ao PPCDAm, a partir de 2013, e no 

“desmantelamento do Fundo Amazônia”, nos anos de 2019 e 2020 (fl. 32 da 

petição inicial).  

Nesse ponto, os arguentes responsabilizam o governo federal pelo 

suposto desmoronamento da política ambiental brasileira e pela “devastação da 

Amazônia e inúmeras ilegalidades”, assim definidas: (i) atuação estatal 

absolutamente deficiente: drástica redução da fiscalização e controle ambientais, 

alcançando o patamar de 61% (sessenta e um por cento) de redução das autuações 

realizadas na Amazônia, nos anos de 2019 e 2020; (ii) atos omissivos e comissivos 

destinados a inviabilizar a implementação do PPCDAm, incluindo-se a 

desestruturação dos órgãos e entidades federais; (iii) inexecução do orçamento 

disponível e congelamento do financiamento da política pública; (iv) atos 

normativos destinados a inviabilizar a atuação estatal suficiente; (v) atos 

omissivos e comissivos atentatórios aos direitos fundamentais à informação e à 

participação em matéria ambiental; e (vi) a “extinção branca” do PPCDAm (fls. 

33/34 da petição inicial).  

Ao tratarem especificamente da execução orçamentária nas ações 

voltadas ao combate ao desmatamento na Amazônia, os autores afirmam que as 

informações disponíveis pelo governo não permitiriam o controle social de forma 

global, tampouco o monitoramento da execução orçamentária realizada pelo 

Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, ICMBio e FUNAI, os quais seriam os 

principais executores do PPCDAm.  

Os partidos arguentes conferem destaque ao relatório elaborado pela 

Controladoria-Geral da União – CGU relativos à auditoria anual de contas 

referente aos gastos do Ministério do Meio Ambiente em 2019, no qual estaria 

consignada “drástica redução dos valores disponíveis (...), evidenciando 
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orçamento absolutamente insuficiente para a implantação do PPCDAm” (fl. 39 

da petição inicial). 

Afirmam, ademais, que a inexpressiva execução orçamentária, nos 

anos de 2019 e 2020, teria comprometido diretamente a FUNAI e, por 

conseguinte, os direitos garantidos aos povos indígenas. Nesse ponto, afirmam 

que a necessidade de demarcação formal de terras indígenas, associada à ausência 

de fiscalização relativa às atividades essencialmente ilegais perpetradas por 

invasores e grileiros de terras, bem como pelo garimpo e extração de madeira, 

configurariam um quadro lesivo aos direitos fundamentais dos indígenas e 

comunidades tradicionais. 

Os peticionários relembram a existência de acordos internacionais 

ratificados pelo Brasil que determinariam “ações positivas dos Estados para a 

garantia de proteção efetiva às Tis” (fl. 101 da petição inicial), bem como de farta 

legislação indigenista infraconstitucional, a qual contemplaria medidas a serem 

implementadas pela União e entidades governamentais em prol da proteção das 

terras indígenas. 

O Fundo Amazônia também constitui alvo de registros na petição 

inicial. Amparados na afirmativa de “desmonte da estrutura de governança do 

Fundo” e na suposta “explosão do desmatamento em 2019 e também em 2020”, 

os autores aduzem que o fundo correria risco de extinção, em face da recusa de 

novos depósitos externada pelos representantes dos governos da Noruega e da 

Alemanha (fls. 50 e 52 da petição inicial). 

Na sequência, os partidos peticionários apontam supostas posturas 

erráticas do Governo federal, as quais estariam violando, de forma grave e 

contínua, os direitos fundamentais apontados como parâmetro de controle. 

Conferem ênfase, nesse contexto, à instauração da “Operação Verde Brasil”; ao 

enfraquecimento normativo em detrimento da política protetiva do meio 
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ambiente; à paralisia do PPCDAm, no âmbito das articulações interministeriais 

ou de coordenação executiva; à inoperância do “Plano para Controle do 

Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020-2023”; ao 

descontrole do desmatamento e das queimadas em terras indígenas e em unidades 

de conservação federais das Amazônia Legal; ao descumprimento generalizado 

de deveres constitucionais atribuídos ao Poder Público, com enfoque nas Leis nº 

6.938/1981, nº 9.605/1998, nº 7.735/1989 e nos Decretos nº 99.274/1990, nº 

6.514/2008, nº  8.973/2017, bem como nos deveres de precaução e prevenção. 

Por derradeiro, enfatizam a existência de diversos acordos 

internacionais subscritos pelo Brasil que firmariam o compromisso de combate à 

emergência climática, em especial ao aquecimento global, fundado na estratégia 

fundamental de redução do desmatamento como meta climática específica. 

Nessa vertente, abarcam como consequências dos desmatamentos o 

aumento do nível dos oceanos e a redução do gelo das calotas polares; o 

comprometimento dos ciclos hidrológicos e a indisponibilidade de água; os 

impactos sobre a saúde humana, espécies e ecossistemas; a insegurança alimentar 

da humanidade e os efeitos diretos sobre a agricultura; e, por fim, a 

vulnerabilidade do desenvolvimento de crianças e adolescentes. 

Diante dos argumentos expostos, os arguentes concluem que as 

persistentes omissões e erráticas ações governamentais estariam violando o 

“núcleo essencial e o mínimo existencial do direito fundamental de todos ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado”, de modo a conduzir ao reconhecimento 

de um progressivo estado de coisas inconstitucional (fl. 131 da petição inicial).  

Com esteio nessas considerações, os autores formulam os seguintes 

pedidos cautelares (fls. 140/143 da petição inicial): 

Requerem seja determinado à União e aos órgão e às entidades federais 
competentes (IBAMA, ICMBio, FUNAI e outras eventualmente 
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indicadas pelo Poder Executivo federal), dentro de suas competências 
legais, que executem efetiva e satisfatoriamente o PPCDAm, 
notadamente fiscalização, controle ambiental e outras medidas 
previstas na referida política, em níveis suficientes para o combate 
efetivo do desmatamento na Amazônia Legal e o consequente 
atingimento das metas climáticas brasileiras assumidas perante a 
comunidade global. Para tanto, os Arguentes requerem sejam adotados 
os seguintes parâmetros objetivos de aferição para fins de cumprimento 
da decisão cautelar, a serem marcados pela progressividade das ações e 
resultados:  
 
(i.1) Até 2021, a redução efetiva dos índices de desmatamento na 
Amazônia Legal, conforme dados oficiais disponibilizados pelo 
INPE/PRODES, em níveis suficientes para viabilizar o cumprimento da 
meta de 3.925 km² de taxa anual de desmatamento na Amazônia Legal, 
correspondente à redução de 80% dos índices anuais em relação à média 
verificada entre os anos de 1996 e 2005 – a qual já deveria ter sido 
cumprida até o corrente ano de 2020. Os Arguentes deixam registrado, 
ainda, pedido a ser apreciado futuramente apenas em caso de não 
atendimento da referida meta para 2021, no sentido de que, em 
ocorrendo tal hipótese, sejam aplicadas medidas mais rigorosas para o 
ano seguinte, que permitam o atingimento da meta de 3.925 km² até no 
máximo 2022, tal como moratória temporária para todo e qualquer 
desmatamento na Amazônia e outras a serem oportunamente avaliadas 
e requeridas, se necessário; 
 
(i.2) A redução efetiva e contínua, até a sua eliminação, dos níveis de 
desmatamento ilegal em TIs e UCs federais na Amazônia Legal, 
conforme dados oficiais disponibilizados pelo INPE/PRODES, 
respeitados os direitos de povos indígenas e comunidades tradicionais;  
 
(i.3) O incremento da punibilidade das infrações ambientais a partir da 
atuação das entidades federais competentes (IBAMA e, quando couber, 
ICMBio e FUNAI) contra o desmatamento ilegal na Amazônia Legal, 
sendo este um dos resultados esperados do Eixo de Monitoramento e 
Controle do PPCDAm; e  
 
(i.4) O atendimento, imediato (até 2021) ou progressivo – conforme 
consta do próprio PPCDAm –, dos demais resultados esperados 
previstos nos Eixos Temáticos do PPCDAm, apresentando-se 
cronograma para tanto.  
 
431. Com a finalidade de viabilizar a execução efetiva do PPCDAm, 
conforme o pleito principal cautelar acima, requerem o deferimento do 
seguinte pedido cautelar complementar:  
 
(ii) Considerada a gravidade do quadro de absoluta insuficiência 
estrutural das entidades públicas competentes para combater o 
desmatamento na Amazônia Legal, conforme demonstrado acima, que 
inviabiliza a efetividade da implementação do PPCDAm, requer seja 
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determinado à União que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias 
corridos, nos autos e em sítio eletrônico da internet por ela designado, 
plano específico de fortalecimento institucional do IBAMA, do 
ICMBio e da FUNAI e outros a serem eventualmente indicados pelo 
Poder Executivo federal, com cronograma contínuo e gradativo, 
incluindo-se a garantia de dotação orçamentária e de recursos humanos, 
conforme proposta de viabilidade a ser apresentada pela União, em 
níveis tais que se permita cumprir com suas atribuições legais voltadas 
ao combate efetivo e ininterrupto do desmatamento na Amazônia Legal 
e suas Áreas Protegidas, conferindo-se, para todos os atos (tanto a 
apresentação do plano de fortalecimento institucional, como sua 
execução), ampla transparência ativa das informações, mecanismos de 
participação pública e demais instrumentos que julgar necessários para 
garantir o controle social sobre tais atos. 
 
(...) 
 
(iii) Com vistas a garantir a efetividade e a contínua progressividade das 
ações estatais no cumprimento das medidas cautelares objeto da 
presente ADPF: requerem seja determinado à União, em parceria com 
suas entidades federais IBAMA, ICMBio e FUNAI e outras 
eventualmente indicadas pelo Poder Executivo federal, que, 
especificamente sobre o cumprimento da medida cautelar, seguindo-se 
o PPCDAm, apresente cronogramas, metas, objetivos, prazos, 
resultados esperados, indicadores de monitoramento e demais 
informações necessárias para a garantia da máxima efetividade do 
processo e da eficaz execução da política pública em questão, 
considerados os parâmetros objetivos mencionados no item “(i)”, 
acima, tudo a ser homologado por esse Excelso Pretório;  
 
(iv) Com a finalidade de garantir a transparência e a participação da 
sociedade brasileira, detentora dos direitos fundamentais ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, à saúde, à vida digna e à vida, 
bem como aos grupos específicos cujos direitos fundamentais 
encontram-se versados na presente demanda – como povos indígenas, 
povos e comunidades tradicionais e crianças e adolescentes –, bem 
como para franquear o controle social, inclusive por parte da sociedade 
civil organizada e da comunidade científica, entre outros: requerem seja 
determinado à União e às entidades federais IBAMA, ICMBio e 
FUNAI e outras eventualmente indicadas pelo Poder Executivo federal 
que apresentem em Juízo e em sítio eletrônico da internet, a ser indicado 
pela União, relatórios objetivos, transparentes, claros e em linguagem 
de fácil compreensão à sociedade brasileira, de periodicidade mensal, 
se possível ilustrados por mapas, gráficos e demais técnicas de 
comunicação visual, contendo as ações e os resultados das medidas 
adotadas em cumprimento aos comandos cautelares determinados por 
esse e. Supremo Tribunal Federal, a serem disponibilizados 
publicamente em formato aberto, se possível integrado com o Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima), ao qual deve 
ser dada ampla publicidade;  
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(v) Com vistas à criação de um espaço de avaliação técnica, consulta e 
deliberação, especialmente em razão da abrangência da matéria e de sua 
essencialidade para toda a coletividade: requerem seja criada Comissão 
Emergencial de Monitoramento, Transparência, Participação e 
Deliberação, a ser coordenada e mediada por Vossa Excelência ou por 
representante de Vosso gabinete, norteada pelos princípios da 
acessibilidade, participação e transparência e da igualdade de 
condições, inclusive mediante composição paritária, cujas atribuições 
sejam o estabelecimento de mecanismos e instrumentos de 
transparência e participação, bem como a análise das ações adotadas e 
sua efetividade, entre outros elementos a serem determinados por Vossa 
Excelência. Sugere-se, para tanto, que a composição da referida 
Comissão contemple, pelo menos: as autoridades públicas envolvidas 
(conforme indicação do Poder Executivo federal e decisão de Vossa 
Excelência); as Arguentes e Entidades amici curiae da presente ADPF, 
incluindo-se as Entidades representativas de povos indígenas e 
comunidades tradicionais (pelo menos a APIB e o CNS), bem como 
representantes e entidades da comunidade científica nacional, 
especialistas e outras instituições e personalidades designadas por 
Vossa Excelência;  
 
(vi) Ademais, considerada a relevância da presente demanda para toda 
a sociedade brasileira, em suas presentes e futuras gerações: requerem 
que, ao longo da tramitação do processo, sejam adotadas todas as 
demais medidas processuais necessárias para que a sua condução 
respeite os pilares da democracia participativa, da transparência ativa e 
do controle social, com a finalidade de monitorar e avaliar os resultados 
das ações estatais, inclusive por meio de, por exemplo, audiências e 
reuniões públicas, reuniões preparatórias, oitiva de especialistas ou 
outros mecanismos que Vossa Excelência entenda adequados para a 
garantia da efetividade do processo.  

 
No mérito, os autores apresentam os seguintes pedidos finais (fls. 

145/146 da petição inicial): 

(i) Requerem seja determinado à União e aos órgão e às entidades 
federais competentes (IBAMA, ICMBio, FUNAI e outras 
eventualmente indicadas pelo Poder Executivo federal), dentro de suas 
competências legais, que executem efetiva e satisfatoriamente o 
PPCDAm, notadamente fiscalização, controle ambiental e outras 
medidas previstas na referida política, em níveis suficientes para o 
combate efetivo do desmatamento na Amazônia Legal e o consequente 
atingimento das metas climáticas brasileiras assumidas perante a 
comunidade global. Para tanto, os Arguentes requerem sejam adotados 
os seguintes parâmetros objetivos de aferição para fins de cumprimento 
da decisão cautelar, a serem marcados pela progressividade das ações e 
resultados:  
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(i.1) Até 2021, a redução efetiva dos índices de desmatamento na 
Amazônia Legal, conforme dados oficiais disponibilizados pelo 
INPE/PRODES, em níveis suficientes para viabilizar o 
cumprimento da meta de 3.925 km² de taxa anual de 
desmatamento na Amazônia Legal, correspondente à redução de 
80% dos índices anuais em relação à média verificada entre os 
anos de 1996 e 2005 – a qual já deveria ter sido cumprida até o 
corrente ano de 2020. Os Arguentes deixam registrado, ainda, 
pedido a ser apreciado futuramente apenas em caso de não 
atendimento da referida meta para 2021, no sentido de que, em 
ocorrendo tal hipótese, sejam aplicadas medidas mais rigorosas 
para o ano seguinte, que permitam o atingimento da meta de 3.925 
km² até no máximo 2022, tal como moratória temporária para 
todo e qualquer desmatamento na Amazônia e outras a serem 
oportunamente avaliadas e requeridas, se necessário;  
 
(i.2) A redução efetiva e contínua, até a sua eliminação, dos níveis 
de desmatamento ilegal em TIs e UCs federais na Amazônia 
Legal, conforme dados oficiais disponibilizados pelo 
INPE/PRODES, respeitados os direitos de povos indígenas e 
comunidades tradicionais;  
 
(i.3) O incremento da punibilidade das infrações ambientais a 
partir da atuação das entidades federais competentes (IBAMA e, 
quanto couber, ICMBio e FUNAI) contra o desmatamento ilegal 
na Amazônia Legal, sendo este um dos resultados esperados do 
Eixo de Monitoramento e Controle do PPCDAm; e  
 
(i.4) O atendimento, imediato (até 2021) ou progressivo – 
conforme consta do próprio PPCDAm –, dos demais resultados 
esperados previstos nos Eixos Temáticos do PPCDAm, 
apresentando-se cronograma para tanto. 

 
 
(ii) Considerada a gravidade do quadro de absoluta insuficiência 
estrutural das entidades públicas competentes para combater o 
desmatamento na Amazônia Legal, conforme demonstrado acima, que 
inviabiliza a efetividade da implementação do PPCDAm, requer seja 
determinado à União que efetive o plano específico de fortalecimento 
institucional do IBAMA, do ICMBio e da FUNAI e outros a serem 
eventualmente indicados pelo Poder Executivo federal, apresentado por 
ocasião da medida cautelar acima, com cronograma contínuo e 
gradativo, incluindo-se a garantia de dotação orçamentária e de recursos 
humanos, conforme proposta de viabilidade a ser apresentada pela 
União, em níveis tais que se permita cumprir com suas atribuições 
legais voltadas ao combate efetivo e ininterrupto do desmatamento na 
Amazônia Legal e suas Áreas Protegidas, conferindo-se, para todos os 
atos (tanto a apresentação do plano de fortalecimento institucional, 
como sua execução), ampla transparência ativa das informações, 



ADPF nº 760, Rel. Min. Cármen Lúcia  14 

mecanismos de participação pública e demais instrumentos que julgar 
necessários para garantir o controle social sobre tais atos. 
 

Sobre a condução processual, prosseguem os autores com os 

seguintes pedidos (fls. 146/148 da petição inicial): 

(iii) Com vistas a garantir a efetividade e a contínua progressividade das 
ações estatais no cumprimento das medidas cautelares objeto da 
presente ADPF: requerem seja determinado à União, em parceria com 
suas entidades federais IBAMA, ICMBio e FUNAI e outras 
eventualmente indicadas pelo Poder Executivo federal, que se confirme 
o cumprimento da medida cautelar e se execute satisfatoriamente o 
PPCDAm, apresentando cronogramas, metas, objetivos, prazos, 
resultados esperados, indicadores de monitoramento e demais 
informações necessárias para a garantia da máxima efetividade do 
processo e da eficaz execução da política pública em questão, 
considerados os parâmetros objetivos mencionados no item “(i)”, 
acima, tudo a ser homologado por esse Excelso Pretório;  
 
(iv) Com a finalidade de garantir a transparência e a participação da 
sociedade brasileira, detentora dos direitos fundamentais ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, à saúde, à vida digna e à vida, 
bem como aos grupos específicos cujos direitos fundamentais 
encontram-se versados na presente demanda – como povos indígenas, 
povos e comunidades tradicionais e crianças e adolescentes –, bem 
como para franquear o controle social, inclusive por parte da sociedade 
civil organizada e da comunidade científica, entre outros: requerem seja 
determinado à União e às entidades federais IBAMA, ICMBio e 
FUNAI e outras eventualmente indicadas pelo Poder Executivo federal 
que apresentem em Juízo e em sítio eletrônico da internet, a ser indicado 
pela União, relatórios objetivos, transparentes, claros e em linguagem 
de fácil compreensão à sociedade brasileira, de periodicidade mensal, 
se possível ilustrados por mapas, gráficos e demais técnicas de 
comunicação visual, contendo as ações e os resultados das medidas 
adotadas em cumprimento aos comandos cautelares determinados por 
esse e. Supremo Tribunal Federal, a serem disponibilizados 
publicamente em formato aberto, se possível integrado com o Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima), ao qual deve 
ser dada ampla publicidade;  
 
(v) Requerem seja criada Comissão Emergencial de Monitoramento, 
Transparência, Participação e Deliberação, a ser coordenada e mediada 
por Vossa Excelência ou por representante de Vosso gabinete, norteada 
pelos princípios da acessibilidade, participação e transparência e da 
igualdade de condições, inclusive mediante composição paritária, cujas 
atribuições sejam o estabelecimento de mecanismos e instrumentos de 
transparência e participação, bem como a análise das ações adotadas e 
sua efetividade, entre outros elementos a serem determinados por Vossa 
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Excelência. Sugere-se, para tanto, que a composição da referida 
Comissão contemple, pelo menos: as autoridades públicas envolvidas 
(conforme indicação do Poder Executivo federal e decisão de Vossa 
Excelência); as Arguentes e Entidades amici curiae da presente ADPF, 
incluindo-se as Entidades representativas de povos indígenas e 
comunidades tradicionais (pelo menos a APIB e o CNS), bem como 
representantes e entidades da comunidade científica nacional, 
especialistas e outras instituições e personalidades designadas por 
Vossa Excelência;  
 
(vi) Ademais, considerada a relevância da presente demanda para toda 
a sociedade brasileira, em suas presentes e futuras gerações: requerem 
que, ao longo da tramitação do processo, sejam adotadas todas as 
demais medidas processuais necessárias para que a sua condução 
respeite os pilares da democracia participativa, da transparência ativa e 
do controle social, com a finalidade de monitorar e avaliar os resultados 
das ações estatais, inclusive por meio de, por exemplo, audiências e 
reuniões públicas, reuniões preparatórias, oitiva de especialistas ou 
outros mecanismos que Vossa Excelência entenda adequados para a 
garantia da efetividade do processo.  

 

O presente feito foi distribuído à Ministra CÁRMEN LÚCIA3, que 

deferiu o ingresso das entidades especialistas requerentes e adotou o rito previsto 

no artigo 10 da Lei nº 9.868/1999, determinando a requisição de informações ao 

Presidente da República, ao Ministro de Estado do Meio Ambiente, ao Diretor do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, ao Presidente do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, ao 

Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – 

ICMBio e ao Presidente da Fundação Nacional do Índio – FUNAI, a serem 

prestadas no prazo máximo e improrrogável de cinco dias.  

No mesmo despacho, a Ministra Relatora determinou a subsequente 

oitiva do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República, no prazo 

máximo e prioritário de 3 (três) dias. 

Em atendimento ao despacho judicial, o IBAMA apresentou suas 

 
3 Distribuição por prevenção à Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão nº 54. 
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informações afastando a suposta redução fiscalizatória registrada na inicial. Nesse 

ponto, argumentou não haver registro oficial de queda de 30% (trinta por cento) 

das autuações nos anos de 2018 e 2019 e afirmou que as eventuais reduções das 

atividades de fiscalização ambiental registradas no ano de 2020 são decorrentes 

da pandemia de Covid-19 (documento eletrônico nº 84). 

Quanto à execução orçamentária, o instituto trouxe percentuais 

referentes às despesas discricionárias liquidadas no âmbito do IBAMA, 

correspondentes a 97%, 85% e 49% nos anos de 2018, 2019 e 2020, 

respectivamente. Esclareceu, ademais, a necessidade de autorização do Ministério 

da Economia para a realização de concurso público visando ao provimento de 

2.311 (dois mil trezentos e onze) cargos do quadro de pessoal efetivo do órgão. 

Em outra vertente, afastou a assunção inconstitucional das 

atribuições ambientais pelas Forças Armadas e refutou a argumentação de 

paralisação do processo administrativo sancionador, aduzindo que o IBAMA 

analisara mais de duas mil autuações ambientais entre os meses de março e 

novembro de 2020.  Concluiu, nessa linha, pela absoluta ausência de prejuízo ao 

processo sancionador ambiental por força dos efeitos do Decreto nº 9.760/2019. 

Ao tratar especificamente do cultivo da cana-de-açúcar nos biomas 

Amazônia e Pantanal, bem como do controle ambiental da exportação da madeira, 

o instituto afastou a suposta desregulamentação ambiental abusiva e, com esteio 

em análises técnicas específicas, igualmente afastou qualquer prejuízo ao controle 

da legalidade da exportação de madeira nativa. 

Quanto à alegada falta de transparência na disponibilização de 

informes sobre o cumprimento do PPCDAm, o IBAMA transcreveu um resumo 

do relatório do SICAFI sobre as operações de fiscalização realizadas pelo 

IBAMA, as quais foram cadastradas por tema, confirmadas e executadas no 

Bioma Amazônia.  
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Anexo às informações prestadas pelo IBAMA, constam informações 

técnicas prestadas pela Procuradoria Federal Especializada junto ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Registros Naturais Renováveis, nos autos da 

Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 592 e nº 755, as quais 

tratam da retomada e reativação do processo sancionador ambiental federal 

referente ao Decreto nº 9.760/2019 (documentos eletrônicos nº 85, nº 86, nº 87 e 

nº 88). 

Por sua vez, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE 

informou que mantém ativos dois sistemas de monitoramento do desmatamento 

da Amazônia Brasileira – o Sistema PRODES e o Sistema DETER –, explicitando 

a finalidade de cada um deles e os respectivos resultados. Esclareceu, ainda, a 

relação entre os dois sistemas e destacou a transparência das informações 

relacionadas aos resultados produzidos, que estão disponibilizados na plataforma 

Terrabrasilis4 (documento eletrônico nº 89). 

Ao prestar as suas informações, a Presidência da República requereu, 

em sede de preliminar, a extinção do feito, sem resolução de mérito, em razão de 

litispendência. Assim, destacou que a presente arguição ostenta a mesma causa de 

pedir ou os mesmos pedidos contemplados nas diversas ações em tramitação 

perante essa Suprema Corte (ADPF nº 708, ADPF nº 735, ADPF nº 743, ADPF 

nº 746, ADPF nº 747, ADPF nº 755, ADO nº 54 e ADO nº 59), as quais estão em 

estágio mais avançado de tramitação, inclusive com audiências públicas 

realizadas em algumas delas.  Ainda em caráter preliminar, apontou a inadequação 

da presente via para impugnar normas de caráter secundário ou tutelar situações 

concretas, bem como a inobservância do requisito da subsidiariedade (documento 

eletrônico nº 95). 

 
4 Disponível em <http://terrabrasilis.dpi.inpe.br>. Acesso em 07 dez. 2020. 
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Quanto ao mérito, refutou a suposta tipificação do estado de coisas 

inconstitucional e externou a ativa postura do governo federal na defesa e proteção 

do meio ambiente. Com esteio em notas técnicas e informações dos órgãos e 

entidades federais diretamente envolvidos com a temática versada na presente 

arguição, a Presidência da República apontou objetivos estratégicos do PPCDAm, 

os quais tem contribuído para a efetiva promoção de ações governamentais 

prioritárias e o alcance de resultados eficientes no âmbito do bioma Amazônia 

Legal, e destacou o cronograma de atuação dos órgãos ambientais federais, ao 

longo dos anos de 2019 e 2020, com enfoque na prevenção e combate a incêndios. 

Especificamente quanto ao PPCDAm, registrou que o plano vem 

sendo executado de forma contínua e eficiente para viabilizar o cumprimento das 

metas climáticas assumidas pelo Brasil perante a comunidade global.  Ademais, 

afirmou que o novo Plano Nacional para Controle do Desmatamento Ilegal e 

Recuperação da Vegetação Nativa “incorporou os eixos do PPCDAM, 

PPCerrado e PLANAVEG, havendo continuidade das atividades que estavam em 

andamento. O novo plano amplia a área de atuação para todo o território 

nacional, abrangendo todos os biomas. (...) O Plano possui caráter 

interministerial e foi construído com a participação tanto dos membros da 

CONAVEG, quanto foi apresentado ao Conselho Nacional da Amazônia Legal. 

As ações concretas estão sendo construídas com base nas ações previstas tanto 

no PPA quanto nas Comissões do Conselho Nacional da Amazônia Legal e outros 

loci específicos” (fl. 23 das informações prestadas). 

A Presidência da República trouxe, ademais, esclarecimentos acerca 

dos resultados decorrentes das ações provenientes de diversas frentes do governo, 

abordando os procedimentos de regularização fundiária, a análise de gráficos e de 

dados, o mapeamento de áreas de preservação e de desmatamento, os resultados 

de ações fiscalizatórias dos órgãos ambientais, a execução orçamentária, bem 
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como ações relativas ao combate a incêndios e ao controle de queimadas na 

Amazônia. 

Por derradeiro, registrou que a eventual interferência do Poder 

Judiciário na temática específica da gestão ambiental nacional provocaria ofensa 

ao princípio da separação dos Poderes, porquanto não cabe a essa Suprema Corte 

interferir nas esferas política, técnica e administrativa, tampouco atuar como 

legislador positivo em substituição ao administrador no exercício de suas 

competências.  

O Ministério do Meio Ambiente, por intermédio de sua Consultoria 

Jurídica, teceu considerações acerca do cumprimento do PPCDAm e do Plano 

para Controle do Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020-

2023, bem como acerca da ausência de inexecução de deveres internacionais pela 

União. Reiterou o informado pelo IBAMA acerca da transparência nas ações do 

PPCDAm (documento eletrônico nº 109). 

Nesse ponto, asseverou ser “prematuro concluir que o Brasil não 

cumprirá a meta voluntária de emissões para 2020, ante a indisponibilidade de 

dados para averiguar-se tal fato, porém, que, apesar disso, o governo brasileiro 

está envidando todos os esforços para tanto e que, em termos de emissões 

agregadas, as Estimativas Anuais de Emissões demonstram que o País encontra-

se em trajetória de cumprimento do compromisso voluntário projetado para 2020 

na Lei nº 12.187/2009. Portanto, não há que se falar em descumprimento de 

acordos internacionais aderidos pelo País, como prega a parte autora” (fl. 17 

das informações do requerido). 

Mencionou ações e medidas fiscalizatórias que vem sendo adotadas 

para o combate ao desmatamento ilegal e para o cumprimento das metas de 

emissões de gases de efeito estufa, como a publicação do Decreto nº 9.992, de 28 

de agosto de 2019, que suspendeu a permissão do uso do fogo no território 
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nacional pelo prazo de 60 (sessenta) dias, e do Decreto nº 10.424, de 15 de julho 

de 2020, que também suspendeu tal permissão pelo prazo de 120 (cento e vinte) 

dias.  Abordou, ademais, a instituição do Programa Nacional de Pagamentos por 

Serviços Ambientais – Floresta+, a fim de fomentar o mercado privado de 

pagamentos por serviços ambientais em áreas mantidas com cobertura de 

vegetação nativa e a articulação de políticas públicas de conservação e proteção 

da vegetação nativa e de mudança do clima. Pontuou medidas que visam à 

preservação de áreas verdes, através da Agenda de Qualidade Ambiental Urbana 

2019-2020, com seis eixos prioritários: combate ao lixo no mar; gestão de 

resíduos sólidos; áreas verdes urbanas; qualidade do ar; qualidade das águas e 

saneamento; e gestão de áreas contaminadas. 

Asseverou que a EMBRAPA realizou estudo no qual, analisando e 

qualificando territorialmente diversas informações sobre agropecuária, 

queimadas, desmatamentos e imóveis rurais na Amazônia, com o objetivo 

principal de qualificar e quantificar o uso e a ocupação das terras onde foram 

registrados focos de fogo, concluindo que “‘90% das queimadas detectadas em 

2019 ocorreram em locais já desmatados e estão associadas ao uso do fogo na 

agropecuária por produtores pouco tecnificados’, que ‘(...) 95% dos imóveis 

rurais situados nas áreas consolidadas de agropecuária no bioma Amazônia não 

fizeram o uso do fogo em suas práticas produtivas, em 2019’, e que, dos 24.292 

imóveis rurais onde ocorreram queimadas em 2019, ‘em termos de tamanho, 

14.696 são pequenos agricultores com menos de quatro módulos fiscais (60,5%); 

4.370 são produtores médios situados entre 5 e 15 módulos fiscais (18,0%) e 

5.226 são grandes produtores com áreas superiores a 15 módulos fiscais 

(21,5%)’” (fl. 22 das informações prestadas). 

Afirmou que as condições climáticas têm favorecido as queimadas 

na Amazônia e no Pantanal, pois, embora não justifiquem o início do fogo, 

facilitam a sua propagação e dificultam o controle e a extinção. 
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Defendeu a regularidade jurídica do Plano para Controle do 

Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020-2023, afirmando 

que “o referido Plano foi aprovado pela CONAVEG em reunião realizada em 23 

de abril do corrente ano e seu texto consta na íntegra na página eletrônica do 

MMA, não havendo sido apontada a ausência de qualquer pressuposto básico 

para sua existência no mundo jurídico. Eventual divergência com alguma norma 

hierarquicamente superior poderia gerar a sua ilegalidade, porém, além de não 

se ter qualquer crise nesse sentido, o Plano reveste-se da presunção de legalidade 

que milita em favor dos atos administrativos. Some-se a isso o fato de que a 

Secretaria da Amazônia e Serviços Ambientais do MMA explicou que o novo 

plano unifica os planos anteriores (PPCDAM, PPCerrado e Planaveg) que 

tratavam do desmatamento ilegal e da recuperação da vegetação, instrumentos 

previstos no Decreto nº 9.578/2018 (os dois primeiros) e no Decreto nº 

8.972/2017 (o último). Os planos de ação para a prevenção e controle do 

desmatamento ilegal nos biomas e o Plano Nacional de Recuperação da 

Vegetação Nativa são previstos com essas nomenclaturas específicas no art. 8º 

do Decreto nº 10.142/2019” (fl. 23). 

Especificou a atuação do ICMBio e do IBAMA no combate ao 

desmatamento ilegal da Amazônia, fazendo referência a informações técnicas 

prestadas pelos referidos entes e pela própria pasta ministerial. 

Acerca da execução orçamentária, afirmou que “os valores 

empenhados por este Ministério sempre estão muito próximos ao limite 

autorizado para empenho e que no ano de 2019 houve uma situação atípica, que 

levou a um percentual menor, mas ainda assim, bastante positivo, no montante 

de 88%, em razão da abertura de crédito especial, em favor do IBAMA, no 

montante de R$ 280,0 milhões de reais, provenientes de decisão do Supremo 

Tribunal Federal (STF), no âmbito da Arguição de Descumprimento de Preceitos 

Fundamentais (ADPF 568). Destacou ainda que houve em 2019 a efetivação do 
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maior volume de empenhos da série histórica, ou seja, R$ 944,7 milhões de reais, 

montante 17,9% maior que o volume empenhado em 2018, que era, até então, o 

valor máximo empenhado” (fl. 33 das informações prestadas).  

Acrescentou que “a soma dos valores orçamentários do IBAMA e do 

ICMBio revela que o percentual empenhado, por essas unidades representava 

65,9% do total empenhado, em 2015, chegando a  89,4%, em 2019, o que denota 

a priorização que essas unidades receberam por parte da gestão central deste 

Ministério, e que, em 2020, de todo o valor já empenhado pelo MMA, 85,8% está 

concentrado naquelas duas Autarquias, que são a linha de frente na 

implementação das políticas públicas para a preservação e a conservação do 

meio ambiente” (fl. 33 das informações prestadas). 

Ressaltou que os dados mais recentes apontam que o desmatamento 

na Amazônia teve queda pelo terceiro mês seguido e que a redução no mês de 

setembro teria chegado a 33%. 

Refutou as alegações dos arguentes acerca da GLO decretada no 

corrente ano, evidenciando a intromissão no mérito das decisões do Poder 

Executivo e destacando os resultados da GLO, nos termos das informações 

prestadas pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública e pelo IBAMA. 

Asseverou que a defasagem de pessoal na área da fiscalização 

ambiental consiste em situação que existe há bastante tempo, não tendo surgido 

na gestão atual, e registrou que “o Ministro de Estado do Meio Ambiente, em 

29.05.2020, encaminhou o Ofício nº 3906/2020/MMA e o Ofício nº 

3895/2020/MMA ao Ministro da Economia, solicitando autorização para 

realização de certame público para ICMBio e para o Ibama, o que demonstra que 

não há omissão de sua parte na tentativa de solucionar o problema da carência 

de pessoal, assim como as deficiências orçamentárias, conforme se demonstrará 

mais adiante, contudo, a sua gestão depende da autorização de outras instâncias, 
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a exemplo do Ministério da Economia e da LOA.” (fl. 43 das informações 

prestadas). 

Defendeu a reorganização administrativa da Pasta ambiental, 

afirmando que a transferência da Agência Nacional de Águas – ANA para o 

Ministério do Desenvolvimento Regional e do Serviço Florestal Brasileiro – SFB 

para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento implicam o mero 

deslocamento de setores internos dentro da estrutura do próprio Poder Executivo 

Federal, sem que houvesse qualquer alteração na proteção legal tanto dos recursos 

hídricos como das florestas. Esclareceu, ainda, as circunstâncias da extinção da 

Secretaria de Mudanças Climáticas, consignando que as alterações nessa linha 

foram apenas formais e que a matéria não foi esvaziada, de modo que as funções 

da secretaria extinta permanecem sendo desempenhadas por outras unidades 

administrativas do Ministério. 

Sobre o Fundo Amazônia, aduziu que “o Ministério do Meio 

Ambiente tem envidado esforços junto aos principais doadores, a fim de 

encontrar modelo de gestão do fundo que permita melhor controle sobre a 

utilização dos recursos e visibilidade dos benefícios gerados para o meio 

ambiente, mas para isso é necessária a concordância dos doadores, 

especialmente da Noruega, o que não ocorreu até o momento, o que demonstra a 

inexistência de qualquer omissão por parte da União/MMA sobre o tema” (fl. 

54). Destacou, ainda, que “‘a necessidade de mudança na estrutura 

organizacional do fundo decorre de irregularidades apontadas por auditoria 

realizada pelo Escritório do Auditor Geral de Investigação da Noruega sobre a 

Iniciativa Internacional sobre Clima e Florestas (Anexo), referente ao período 

2017-2018’ e que ‘em outra auditoria realizada no Fundo Amazônia por 

solicitação do Congresso Nacional, desta feita realizada pelo Tribunal de Contas 

da União - TCU (Acórdão 2147/2018-Plenário), com o objetivo de verificar a 

conformidade na gestão dos recursos, foram identificadas diversas falhas no 
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acompanhamento da execução dos contratos e deficiências na execução física, 

nada obstante a conclusão se referir a uma ‘satisfatória execução’’” (fl. 54). 

A propósito da alegada desregulamentação ambiental que estaria 

sendo promovida a partir de 2019, o Ministério do Meio Ambiente colacionou 

excertos de informações técnicas prestadas pela própria Pasta, bem como pelo 

IBAMA e ICMBio, que contextualizam corretamente as questões suscitadas na 

inicial. 

Por fim, concluiu pela inexistência de estado de coisas 

inconstitucional na gestão ambiental em curso, tendo em vista as medidas 

adotadas pela União na prevenção e repressão ao desmatamento, além das 

políticas públicas desenvolvidas para incentivar a preservação e a conservação do 

meio ambiente. 

A Fundação Nacional do Índio – FUNAI encaminhou informações 

através de despacho exarado pela sua Presidência5. Destacou os programas 

desenvolvidos e voltados ao fortalecimento da gestão ambiental e territorial, 

através do aprimoramento e acompanhamento da elaboração e implementação de 

Planos de Gestão Territorial e Ambiental – PGTA em 40 (quarenta Terras 

Indígenas). Informou a quantidade de Terras Indígenas atendidas pela FUNAI em 

2018 (326); em 2019 (316); e em 2020, até 18 de novembro (314).  

Mencionou que, desde o ano de 2015, está em operação o Centro de 

Monitoramento Remoto – CMR, uma plataforma que disponibiliza informações 

geradas a partir de imagens de satélites de média e alta resolução espacial, 

oferecendo subsídios indispensáveis à avaliação das ocorrências de ilícitos em 

Terras Indígenas e ao planejamento de ações de Proteção Territorial. Quanto à 

 
5 Documento anexo à presente manifestação. Subsídios encaminhados na forma do DESPACHO – PRES (FUNAI) 
de 24 de novembro de 2020. 
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Operação Verde Brasil 2, informou que tem apoiado pontualmente os comandos 

que a executam através da disponibilização de servidores para o acompanhamento 

de ações. Em seguida, apresentou dados orçamentários relacionados às atividades 

finalísticas da Fundação, bem como informou sobre medidas tomadas para 

“mitigar a carência de efetivo”. 

Na sequência, vieram os autos para manifestação do Advogado-

Geral da União. 

II – PRELIMINARES 

II.I – Da ausência de questão constitucional 

Evidencia-se, em primeiro plano, que a temática versada na via eleita 

não é representativa de ofensa direta ao texto constitucional, circunstância que 

obstaculiza o conhecimento da presente arguição. 

De fato, embora a questão tratada no presente feito esteja inserida no 

amplo espectro de proteção ao meio ambiente guarnecido por preceitos 

constitucionais, almejam os autores obter reconhecimento judicial de situações 

específicas e estritamente vinculadas à gestão administrativa da União e de órgãos 

e entidades administrativas federais diretamente envolvidos com a questão 

ambiental. 

A análise dos pedidos veiculados na petição inicial permite aferir que 

a irresignação dos arguentes se assenta na suposta inércia dos órgãos federais em 

adotar medidas estritamente administrativas relacionadas ao combate do 

desmatamento da Amazônia, ao cumprimento de metas climáticas assumidas pelo 

Brasil em acordos internacionais e, em especial, ao Plano de Ação para Prevenção 

e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal – PPCDAm.  

Vale rememorar os pedidos formulados na presente arguição: i) seja 
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determinado à União, ao IBAMA, ICMBio, FUNAI e outros órgãos federais que 

executem satisfatoriamente o PPCDAm e realizem efetiva fiscalização, controle 

ambiental e outras medidas previstas na referida política, em níveis suficientes 

para o combate efetivo do desmatamento na Amazônia Legal e o atingimento das 

metas climáticas; ii) sejam adotados parâmetros objetivos de aferição marcados 

pela progressividade das ações e resultados relacionados aos índices de 

desmatamento na Amazônia Legal, de forma a alcançar a redução de índices 

anuais de desmatamento em relação à média verificada entre os anos de 1996 e 

2005; iii) em caso de não atendimento da referida meta para 2021, sejam aplicadas 

medidas mais rigorosas para o ano seguinte, tal como moratória temporária para 

todo e qualquer desmatamento na Amazônia e outras a serem oportunamente 

avaliadas e requeridas, se necessário; iv) sejam reduzidos os níveis de 

desmatamento ilegal em terras indígenas e unidades de conservação federais na 

Amazônia Legal; v) seja intensificada a punibilidade das infrações ambientais; vi) 

seja realizado o atendimento imediato (até 2021) ou progressivo dos demais 

resultados esperados previstos nos Eixos Temáticos do PPCDAm, apresentando-

se cronograma; vii) seja determinado à União que apresente, no prazo de 60 

(sessenta) dias corridos, plano específico de fortalecimento institucional do 

IBAMA, do ICMBio e da FUNAI e outros a serem eventualmente indicados pelo 

Poder Executivo federal; viii) seja determinado à União, em parceria com suas 

entidades federais IBAMA, ICMBio e FUNAI e outras eventualmente indicadas 

pelo Poder Executivo federal, que apresente cronogramas, metas, objetivos, 

prazos, resultados esperados, indicadores de monitoramento e demais 

informações necessárias para a garantia da máxima efetividade do processo e da 

eficaz execução da política pública em questão, a ser homologado por esse 

Excelso Pretório; ix) seja criada Comissão Emergencial de Monitoramento, 

Transparência, Participação e Deliberação, a ser coordenada e mediada pela 

Relatora do presente feito ou por representante.  



ADPF nº 760, Rel. Min. Cármen Lúcia  27 

Os pedidos expostos não se credenciam ao conhecimento, porque 

agenciam providências administrativas que não encontram amparo direto no texto 

constitucional. Com efeito, a Lei Maior apenas estatui diretrizes abrangentes 

sobre a proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, de modo que a 

análise de condutas governamentais – ou de ausência delas – na condução 

específica de aspectos relacionados a essa proteção pelo governo federal depende, 

necessariamente, de aprofundado exame dos critérios legais e regulamentares.   

A matéria debatida na presente arguição encontra-se prevista na Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima – PNMC; na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente; na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 

2000, que regulamenta o artigo 225 da Constituição Federal e institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SANUC, estabelecendo 

critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de 

conservação; na Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, que dispõe sobre a 

extinção de órgão e de entidade autárquica e cria o Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e que, em capítulo próprio, trata 

especificamente das infrações administrativas decorrentes de ações ou omissões 

que violem regras jurídicas de proteção e recuperação do meio ambiente; no 

Código Florestal – Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 – , que estabelece 

normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação Permanente e 

as áreas de Reserva Legal e trata, também de forma especial, da exploração 

florestal e do controle e prevenção dos incêndios florestais, prevendo 

instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos e; na Lei 

nº 11.284, de 02 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de florestas públicas 

para a produção sustentável, institui o Serviço Florestal Brasileiro – SFB e cria o 



ADPF nº 760, Rel. Min. Cármen Lúcia  28 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF. 

Registre-se que os próprios autores, na petição inicial, expressamente 

invocam a incidência das Leis nº 6.938/1981, nº 9.605/1998, nº 7.735/1989 sobre 

a matéria. O estatuto infraconstitucional da controvérsia fica ainda mais 

evidenciado quando se verifica que muitos dos atos adotados pelo Poder Público 

para a proteção do bioma Amazônia Legal são veiculados na forma de decretos, 

portarias e atos administrativos diversos. 

Merecem destaque, nessa linha, os Decretos nº 99.274/1990, nº 

6.514/2008, nº 8.973/2017 editados pelo Presidente da República para, entre 

outras providências, regulamentar leis e dispor sobre: a criação de estações 

ecológicas e áreas de proteção ambiental; a Política Nacional do Meio Ambiente; 

infrações e sanções administrativas ao meio ambiente; estrutura regimental de 

cargos e funções de confiança no âmbito do IBAMA.  

Não há, pois, questão essencialmente constitucional a ser decidida 

por essa Suprema Corte. A inicial traduz uma insatisfação com um plexo de atos 

normativos e administrativos que não adotaram as diretrizes da preferência dos 

arguentes. Os pedidos veiculados na inicial envolvem, como visto, a adoção de 

parâmetros e medidas para a aferição da progressividade de ações e resultados 

relacionados aos índices de desmatamento na Amazônia Legal, em terras 

indígenas e em unidades de conservação federais situadas no referido bioma, com 

a aplicação de medidas mais rigorosas em caso de descumprimento de metas e o 

incremento da punibilidade de infrações ambientais a partir da atuação das 

entidades federais competentes. Ou seja, os peticionários almejam intervir na 

forma pela qual o Poder Executivo vem executando a legislação e os programas 

pertinentes.  

A controvérsia suscitada, portanto, deve ser solucionada mediante 

interpretação acerca da legislação infraconstitucional, notadamente no que diz 
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respeito ao cumprimento das normas reguladoras de medidas administrativas 

relativas à fiscalização de biomas nacionais e à preservação do meio ambiente. 

Assim sendo, conclui-se que o objeto do presente feito não é 

compatível com a via da arguição de descumprimento de preceito fundamental, a 

qual não se destina à aferição de eventual contrariedade meramente indireta à 

Carta Republicana. Nessa linha, confiram-se os seguintes precedentes: 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL. DISPOSITIVOS DO DECRETO 
PRESIDENCIAL 5.597, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2005, QUE 
REGULAMENTA O ACESSO DE CONSUMIDORES LIVRES ÀS 
REDES DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO ARGÜENTE. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE. 
AUSÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. OFENSA 
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. I - A composição híbrida da ABRADEE, devido à 
heterogeneidade na participação social macula a legitimidade da 
argüente para agir em sede de controle abstrato de constitucionalidade. 
II - Não é parte legítima para a proposição de argüição de 
descumprimento de preceito fundamental a associação que congrega 
mero segmento do ramo das entidades das empresas prestadoras de 
energia elétrica. Precedentes. III - Inexistência de controvérsia 
constitucional relevante. IV - A jurisprudência desta Suprema 
Corte, não reconhece a possibilidade de controle concentrado de 
atos que consubstanciam mera ofensa reflexa à Constituição, tais 
como o ato regulamentar consubstanciado no Decreto presidencial ora 
impugnado. V - O ajuizamento da arguição de descumprimento de 
preceito fundamental rege-se pelo princípio da subsidiariedade, 
previsto no art. 4º, § 1º, da Lei 9.882/99, a significar que a 
admissibilidade desta ação constitucional pressupõe a inexistência de 
qualquer outro meio juridicamente idôneo apto a sanar, com efetividade 
real, o estado de lesividade do ato impugnado. VI - Agravo regimental 
improvido. 
(ADPF nº 93 AgR, Relator: Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Órgão 
Julgador: Tribunal Pleno, Julgamento em 20/05/2009, Publicação em 
07/08/2009; grifou-se); 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL. DIREITO DO TRABALHO. PROFESSORES. 
POSSIBILIDADE DE GOZO CUMULATIVO DE REMUNERAÇÃO 
POR FÉRIAS ESCOLARES E AVISO PRÉVIO. SÚMULA Nº 10 DO 
TST. PRELIMINARES. VIOLAÇÃO REFLEXA OU OBLÍQUA AO 
TEXTO CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
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LEGISLAÇÃO. ART. 322, § 3º, DA CLT. ARGUIÇÃO NÃO 
CONHECIDA. 1. O Requerente pretende evitar e reparar alegada lesão 
a preceitos fundamentais causada por interpretação firmada pelo 
Tribunal Superior do Trabalho que impõe aos estabelecimentos de 
ensino a obrigação de efetuar pagamento de férias coletivas e aviso 
prévio cumulativamente aos professores, sendo certo que o 
acolhimento da pretensão formulada na ADPF demandaria 
reinterpretação dos artigos 322, § 3º, e 487 da CLT, a revelar o 
caráter infraconstitucional da controvérsia. 2. A Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental é cabível para impugnação 
de orientação jurisprudencial apontada como contrária a normas 
basilares da Constituição, desde que cumprido o requisito da 
subsidiariedade, ante a inexistência de outro meio processual para sanar 
a controvérsia com caráter abrangente e imediato. Precedentes do 
Plenário (...) 4. A afronta indireta a preceitos constitucionais não 
autoriza o ajuizamento da ADPF, por inexistir controvérsia de 
ordem constitucional ou lesão direta a preceito fundamental, 
consoante exigido pelo art. 1º, caput e parágrafo único, inciso I, da Lei 
nº 9.882/99. Precedentes: ADPF 406 AgR, Relator(a): Min. ROSA 
WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 02/12/2016; ADPF 350 AgR, 
Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
18/11/2016; ADPF 354 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, 
Tribunal Pleno, julgado em 03/03/2016. 5. Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental não conhecida. 
(ADPF nº 304, Relator: Ministro LUIZ FUX, Órgão Julgador: Tribunal 
Pleno, Julgamento em 08/11/2017, Publicação em 20/11/2017; grifou-
se). 

Assim, considerando-se que as alegações dos arguentes, em última 

análise, limitam-se a apontar a ocorrência de descumprimento às diretrizes 

constantes de normas infraconstitucionais, não se verifica a existência de questão 

de natureza constitucional a ser examinada por essa Suprema Corte, o que 

inviabiliza o conhecimento da presente arguição. 

II.II – Da inobservância ao requisito da subsidiariedade 

Cumpre asseverar, além disso, que o conhecimento da ação 

constitucional aviada também encontra óbice no princípio da subsidiariedade, 

previsto pelo artigo 4º, § 1º, da Lei nº 9.882, de 03 de dezembro de 1999, in verbis:  

Art. 4º A petição inicial será indeferida liminarmente, pelo relator, 
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quando não for o caso de argüição de descumprimento de preceito 
fundamental, faltar algum dos requisitos prescritos nesta Lei ou for 
inepta.  
§ 1º Não será admitida argüição de descumprimento de preceito 
fundamental quando houver qualquer outro meio eficaz de sanar a 
lesividade. (Grifou-se).  

Ao interpretar referido dispositivo de lei, essa Corte Suprema 

concluiu que a arguição de descumprimento de preceito fundamental somente é 

cabível no caso de não existir outro meio processual apto a sanar, de forma efetiva, 

suposta lesão a preceito fundamental. Veja-se: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO EM ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. 
DESATENDIMENTO AO REQUISITO DA SUBSIDIARIEDADE. 
DESPROVIMENTO. 1. Agravo interno contra decisão que indeferiu a 
petição inicial da arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
em razão do não preenchimento do requisito da subsidiariedade. 2. É 
inadmissível a ADPF quando houver qualquer outro meio eficaz de 
sanar a suposta lesividade a preceito fundamental, em razão da 
subsidiariedade pela qual se rege este meio processual. Precedentes. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(ADPF nº 157 AgR, Relator: ROBERTO BARROSO, Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno, Julgamento em 23/08/2019, Publicação em 
09/09/2019; grifou-se); 
 
ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL (CF, ART. 102, § 1º) - AÇÃO ESPECIAL DE 
ÍNDOLE CONSTITUCIONAL - PRINCÍPIO DA 
SUBSIDIARIEDADE (LEI Nº 9.882/99, ART. 4º, § 1º) - 
EXISTÊNCIA DE OUTRO MEIO APTO A NEUTRALIZAR A 
SITUAÇÃO DE LESIVIDADE QUE EMERGE DOS ATOS 
IMPUGNADOS - INVIABILIDADE DA PRESENTE 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO - RECURSO DE 
AGRAVO IMPROVIDO. - O ajuizamento da ação constitucional de 
argüição de descumprimento de preceito fundamental rege-se pelo 
princípio da subsidiariedade (Lei nº 9.882/99, art. 4º, § 1º), a 
significar que não será ela admitida, sempre que houver qualquer 
outro meio juridicamente idôneo apto a sanar, com efetividade real, 
o estado de lesividade emergente do ato impugnado. Precedentes: 
ADPF 3/CE, ADPF 12/DF e ADPF 13/SP. A mera possibilidade de 
utilização de outros meios processuais, contudo, não basta, só por si, 
para justificar a invocação do princípio da subsidiariedade, pois, para 
que esse postulado possa legitimamente incidir - impedindo, desse 
modo, o acesso imediato à arguição de descumprimento de preceito 
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fundamental - revela-se essencial que os instrumentos disponíveis 
mostrem-se capazes de neutralizar, de maneira eficaz, a situação de 
lesividade que se busca obstar com o ajuizamento desse writ 
constitucional. - A norma inscrita no art. 4º, § 1º da Lei nº 9.882/99 - 
que consagra o postulado da subsidiariedade - estabeleceu, 
validamente, sem qualquer ofensa ao texto da Constituição, 
pressuposto negativo de admissibilidade da argüição de 
descumprimento de preceito fundamental, pois condicionou, 
legitimamente, o ajuizamento dessa especial ação de índole 
constitucional, à observância de um inafastável requisito de 
procedibilidade, consistente na ausência de qualquer outro meio 
processual revestido de aptidão para fazer cessar, prontamente, a 
situação de lesividade (ou de potencialidade danosa) decorrente do 
ato impugnado.  
(ADPF nº 17 AgR, Relator: Ministro CELSO DE MELLO, Órgão 
Julgador: Tribunal Pleno, Julgamento em 05/06/2002, Publicação em 
14/02/2003; grifou-se).  

O atendimento da cláusula da subsidiariedade é mandatório não 

apenas em arguições que tenham por objeto atos normativos, mas, igualmente, 

naquelas que se voltam contra atos concretos6. A experiência jurisprudencial 

desse Supremo Tribunal Federal tem demonstrado que o juízo de subsidiariedade 

funciona como crivo para evitar que a arguição de descumprimento de preceito 

fundamental seja utilizada de forma inadequada, em violação ao princípio do 

devido processo legal. Nesse sentido, é ilustrativa a seguinte decisão:  

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL. INSTRUÇÃO NORMATIVA. ATO DE 
NATUREZA INFRALEGAL. DESCUMPRIMENTO DO 
REQUISITO DA SUBSIDIARIEDADE. PRECEDENTES. 
ARGUIÇÃO NÃO CONHECIDA.  
(...)  
A arguição por descumprimento de preceito fundamental encontra 
previsão constitucional no artigo 102, § 1º, dispositivo que prevê que 
essa via processual será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na 
forma da lei. Coube à Lei 9.882/1999 regular especificamente o trâmite 
da ação que ora se analisa, dispondo, em seu artigo 4º, § 1º, que não 
será admitida arguição de descumprimento de preceito fundamental 
quando houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade. É 
como bem sintetiza em sede doutrinária o Ministro Luís Roberto 

 
6   ADPF nº 390 AgR, Relator: Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Órgão julgador: Tribunal Pleno; Julgamento 
em: 30/06/2017, Publicação em: 08/08/2017. 
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Barroso, in verbis:  
“O sistema brasileiro de controle concentrado de 
constitucionalidade não se destina a absorver toda e qualquer 
discussão subjetiva envolvendo questões constitucionais. Por tal 
razão, os jurisdicionados não detêm a expectativa legítima de 
verem todas as suas disputas apreciadas pelo STF em sede de 
uma ação abstrata. Para conhecer as lides e dar-lhes solução, 
existe um complexo sistema orgânico e processual que, 
eventualmente, poderá até mesmo chegar ao STF — pelas vias 
recursais próprias de natureza subjetiva. Nesse contexto, 
portanto, a ADPF não é uma ação abstrata subsidiária, no 
sentido de que seria cabível sempre que a ação direta de 
inconstitucionalidade ou a ação declaratória de 
constitucionalidade não o fossem. Como explicitado acima, a 
subsidiariedade significa apenas que não caberá ADPF se outro 
meio idôneo capaz de sanar a lesividade estiver disponível, não 
podendo ser extraída da regra da subsidiariedade a conclusão de 
que seria possível o ajuizamento de ADPF sempre que não 
coubesse ADIn ou ADC.” (BARROSO, Luís Roberto. O Controle 
de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. São Paulo: Ed. 
Saraiva, 2016, grifos nossos)  

Deveras, havendo outro meio eficaz de solver a controvérsia 
constitucional, revela-se inviável essa ação do controle concentrado e 
constitucionalidade, cuja utilização é excepcional e subsidiária, na linha 
do que assentam os seguintes precedentes: (...)  
In casu, o autor apresenta como objeto da ação Instrução 
Normativa editada pelo Ministério da Justiça e pela FUNAI, ato 
normativo infralegal que poderiam ser questionados por outros 
meios processuais adequados, a exemplo do Mandado de 
Segurança. Dessa forma, não é possível afastar a cláusula de 
subsidiariedade, sob pena de, expandindo indevidamente o escopo 
de admissibilidade da arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, banalizar a própria ação constitucional e 
obstaculizar o controle de constitucionalidade exercido pelos 
Tribunais inferiores.  
Nesse mesmo sentido, outras ADPFs que impugnavam atos 
administrativos infralegais também não foram conhecidas por esta 
Corte (v.g.: ADPF 87, rel. Min. Ellen Gracie; ADPF 450, rel. Min. 
Cármen Lúcia; ADPF 41, rel. Min. Ellen Gracie; ADPF 247, rel. 
Min. Luiz Fux).  
Com efeito, ainda que se trate de um “ato do poder público”, não é 
irrestrita e genérica sua impugnação pela via da ADPF, sob pena 
de se legitimar uma judicialização excessiva e universal.  
Ex positis, NÃO CONHEÇO a presente arguição de descumprimento 
de preceito fundamental, com fundamento no art. 4º da Lei 9.882/1999 
e do art. 21, § 1º, do Regimento Interno do STF.  
(ADPF nº 679, Relator: Ministro LUIZ FUX, julgado em 06/05/2020, 
publicado em 08/05/2020; grifou-se). 
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Na medida em que o âmbito cognitivo da ADPF é polivalente, é 

necessário evitar que o seu emprego seja explorado de forma artificiosa, de modo 

a servir como atalho para supressão de instâncias, impedindo o exercício da ampla 

defesa e o amadurecimento do debate judicial de temas complexos.  

Nessa linha de discernimento, cumpre evitar que dissídios 

constitucionais sejam tratados sob o discurso da “inconstitucionalidade 

sistêmica” apenas para a conveniência processual da arguente, que busca acesso 

direto à jurisdição abstrata dessa Suprema Corte. Sob o pressuposto da 

“inconstitucionalidade sistêmica”, a arguição de descumprimento de preceito 

fundamental corre o risco de perder seu caráter subsidiário, tornando-se uma 

alternativa preferencial.  

No particular, tem-se um claro exemplo de uso da arguição de 

descumprimento de preceito fundamental de modo não subsidiário.  

Como visto, os arguentes pretendem, através da presente causa, que 

o Governo Federal e seus órgãos ambientais sejam compelidos a adotar 

determinadas providências com o fim de solucionar supostas falhas e omissões no 

combate a desmatamentos e de dar cumprimento a metas climáticas incidentes 

sobre o bioma Amazônia Legal, nele também compreendidas as terras indígenas 

e as áreas de conservação.   

Em verdade, a inicial veicula pedidos de natureza variada, 

relacionados à aferição da progressividade de ações e resultados governamentais, 

tais como a aplicação de medidas mais rigorosas em caso de descumprimento de 

metas e o incremento da punibilidade de infrações ambientais a partir da atuação 

das entidades federais competentes.  

Ocorre que o controle judicial requerido pode e deve ser 

adequadamente exercido através da via difusa, a qual oferta instrumentos 
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processuais que viabilizam à parte a imprescindível dilação probatória quanto às 

supostas ações insuficientes e inações levadas a efeito pela União e demais entes 

da Federação. 

Registre-se, inclusive, o ajuizamento da Ação Civil Pública nº 

1007104-63.2020.4.01.32007 pelo Ministério Público Federal em face da União, 

IBAMA, ICMBio e FUNAI, em curso na Justiça Federal do Estado do Amazonas, 

a qual tem por objetivo determinar aos requeridos, nas esferas de suas respectivas 

competências, que promovam a imediata implementação de ações de comando e 

controle para contenção de agentes infratores ambientais (madeireiros, 

garimpeiros, grileiros, dentre outros). 

De fato, as providências postuladas na presente ação poderiam ser 

veiculadas, com idêntica abrangência e sem qualquer desvantagem processual, 

por técnicas de tutela coletiva nas instâncias ordinárias. Em caso semelhante ao 

presente, essa Suprema Corte indeferiu o seguimento de arguição de 

descumprimento de preceito fundamental: 

AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. 
MÚLTIPLOS FUNDAMENTOS. REVOGAÇÃO DO ATO 
CONCRETO IMPUGNADO. PREJUÍZO DO RECURSO. 
SUBSISTÊNCIA DOS DEMAIS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. 1. Após a interposição do recurso, sobreveio a extinção 
do ato de nomeação que motivou, no particular, o ajuizamento da 
arguição de descumprimento de preceito fundamental. Em decorrência 
disso, a ADPF perdeu o elemento concreto que dava lastro ao interesse 
processual, tornando-se prejudicada. 2. A ADPF será cabível desde que 
não exista, para a hipótese in concreto, qualquer outro meio eficaz de 
sanar a lesividade, tais como o habeas corpus, habeas data; mandado 
de segurança individual e coletivo; mandado de injunção; ação 
popular; ADI estadual, entre outros meios. No caso, a decisão 
recorrida demonstrou a viabilidade de acionamento, com igual proveito, 
de diversas outras ações constitucionais, evidenciando a inobservância 
da regra da subsidiariedade. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. 

 
7 Consulta em <http://www.mpf.mp.br/am/sala-de-imprensa/docs/acao-ft-amazonia-tutela-antecipada-
desmatamento-uniao> Acesso em 09 de dezembro de 2020. 
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(ADPF nº 390 AgR, Relator:  Ministro ALEXANDRE DE MORAES; Órgão 
julgador: Tribunal Pleno; Julgamento em 30/06/2017; Publicação em 
08/08/2017; grifou-se) 

Assim, diante da existência de outros meios processuais dotados de 

idêntica eficácia para a persecução das finalidades objetivadas por esta arguição, 

não pode ser ela conhecida, sob pena de violação à cláusula de subsidiariedade e 

de ofensa ao devido processo legal.  

II.III – Inadequação do uso do processo objetivo para a coordenação, supervisão 

e monitoramento de políticas públicas 

A controvérsia retratada na causa sob exame tem como pano de fundo 

supostas falhas estruturais na execução de política pública ambiental incidente 

sobre a Amazônia Legal e, especificamente, quanto ao cumprimento do Plano de 

Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal – 

PPCDAm. A discussão formata uma vertente de controle de constitucionalidade 

fático-substancial, que desembarcou apenas muito recentemente no cenário 

judicial nacional.  

Essa perspectiva esteve longe de ser visualizada pelo Constituinte 

Brasileiro na idealização originária do controle concentrado, que era sabidamente 

restrita à fiscalização da higidez de atos de perfil normativo, como pontua a 

doutrina de Alexandre Vitorino Silva8: 

Essa categoria – a indicar estados de fato persistentes desconformes 
com preceitos constitucionais – não foi objeto de disciplina em controle 
principal (ou abstrato) de constitucionalidade. 
A lacuna do texto constitucional quanto a sujeição de falhas estruturais 
e duradouras de fruição de direitos às ações de fiscalização abstrata, 
longe de ser acidental, é, em tese, justificável, pois a 
inconstitucionalidade fático-substancial ora parece resumir-se a simples 
situações de descumprimento direto do texto constitucional, ora a 

 
8 SILVA, Alexandre Vitorino. Estado de coisas inconstitucional e processo estrutural. Brasília, DF: Gazeta 
Jurídica, 2020, pp. 45/46. 
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situações de violação reflexa, dependentes do prévio exame de normas 
infraconstitucionais. 
(...) 
Assim, apenas por catacrese, ou seja, à falta de termo melhor, fala-se 
em inconstitucionalidade fático-substancial, ou, ainda, como querem os 
colombianos, em estado de coisas inconstitucional, pois, em rigor, o que 
se tem é quadra de descumprimento normativo (ainda que sistemático) 
resultante do mau funcionamento de instituições encarregadas de 
executar políticas públicas. 
Seja lá como for o nome a atribuir-se ao fenômeno, algo parece 
desde logo evidente: o sistema de controle de constitucionalidade na 
via principal desenhado em 1988, apesar da riqueza de 
instrumentos, buscava, em sua compreensão original, permitir o 
ataque somente a atos e omissões do Poder Público de caráter pura 
e exclusivamente normativo. (Grifou-se) 

O silêncio constitucional nesse aspecto de fato não foi casual. Ao 

ensejar a intervenção judicial sobre um amplo horizonte de programas 

governamentais, esse tipo de pretensão processual inevitavelmente catalisaria um 

grande abalo para o postulado da separação de Poderes. 

Não obstante, experiências de jurisdição constitucional estrangeiras 

cativaram a atenção da doutrina, estabelecendo uma reivindicação para que a 

categoria do “estado de coisas inconstitucional” fosse explorada no Brasil. Desde 

os primeiros ecos desse apelo, contudo, algumas vozes sinalizavam para os 

problemas institucionais e até mesmo epistemológicos que poderiam ser criados 

com esse transplante, caso de Lênio Streck9: 

Sigo. Se a Constituição não é uma carta de intenções (e todos pensamos 
que não o é), o Brasil real, comparado com a Constituição, pode ou é 
um país inconstitucional, na tese de quem defende a possibilidade de se 
adotar o ECI. Pensemos no artigo 3º (objetivo de construir uma 
sociedade justa e solidária; a norma do salário mínimo, o direito à 
moradia, à segurança pública etc).  
Portanto, vamos refazer o dito: se a Constituição Federal não é uma 
carta de intenções e se é, efetivamente, norma, então o Brasil está 
eivado de inconstitucionalidades. Mas, de novo: levando isso a fundo, 
é o Judiciário que vai decidir isso? E como escolherá as prioridades 
dentre tantas inconstitucionalidades? 

 
9 STRECK, Lênio. Estado de coisas inconstitucional é uma nova forma de ativismo. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2015-out-24/observatorio-constitucional-estado-coisas-inconstitucional-forma-
ativismo>, acesso em 05/10/2020. 
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(...) 
Não há, portanto, um suposto “abismo” entre norma e realidade, mas 
uma construção normativa, hermenêutica e argumentativamente 
inadequada da compreensão da situação de aplicação. Afinal, a 
compreensão da realidade dos “fatos” faz parte do próprio processo de 
concretização de sentido da norma, no sentido de Friedrich Müller; não 
sendo, portanto, uma mera circunstância externa ao processo 
hermenêutico de interpretação e aplicação do direito, uma simples 
limitação a uma suposta realização plena da normatividade da norma. 
Dito de outro modo, não se pode declarar a inconstitucionalidade de 
coisas, mesmo que as chamemos de “estado de ou das coisas. E nem se 
tem como definir o que é um “estado dessas coisas” que sejam 
inconstitucionais no entremeio de milhares de outras situações ou coisas 
inconstitucionais. Do contrário, poder-se-ia declarar inconstitucional o 
estado de coisas da desigualdade social e assim por diante. 

Com a fixação do leading case da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental nº 347, esse Supremo Tribunal Federal parece ter acolhido 

a possibilidade de introdução da categoria do “estado de coisas inconstitucional” 

dentro do microssistema de controle concentrado de constitucionalidade. Na visão 

dessa Suprema Corte, a existência de uma omissão administrativa persistente 

poderia ser enquadrada no referido conceito e, com isso, tornar-se objeto de 

fiscalização. 

Importante pontuar que, apesar de disruptivo, esse precedente não 

suscitou maiores reflexões sobre as dimensões interventivas que poderiam ser 

deflagradas judicialmente para o enfrentamento de omissões fático-substanciais. 

Essa tem sido uma experiência em andamento em outras ações, tais como as 

Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 635 e nº 709, que 

combinaram ambições muito mais amplas, algumas das quais deferidas pelo 

Plenário dessa Suprema Corte. 

Do experimentalismo dessas causas, o que tem transparecido é a 

imperiosidade de definição de uma fronteira mais clara sobre os limites da atuação 

jurisdicional na fase executiva dessas ações. Isso porque essas arguições 

frequentemente formulam pretensões que são manifestamente limitativas – e, em 
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muitos casos, substitutivas – da atuação administrativa.  

Isso pode ser exemplificado através de algumas das pretensões 

postuladas em caráter cautelar na arguição sob exame. Entre outras, as seguintes 

medidas buscam que a União e entidades federais efetivem “plano específico de 

fortalecimento institucional do IBAMA, do ICMBio e da FUNAI e outros a serem 

eventualmente indicados pelo Poder Executivo federal, (...) com cronograma 

contínuo e gradativo, incluindo-se a garantia de dotação orçamentária e de 

recursos humanos”; que “apresentem em Juízo e em sítio eletrônico da internet, 

a ser indicado pela União, relatórios objetivos, transparentes, claros e em 

linguagem de fácil compreensão à sociedade brasileira, de periodicidade mensal, 

se possível ilustrados por mapas, gráficos e demais técnicas de comunicação 

visual, contendo as ações e os resultados das medidas adotadas em cumprimento 

aos comandos cautelares determinados por esse e. Supremo Tribunal Federal, a 

serem disponibilizados publicamente em formato aberto, se possível integrado 

com o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima), ao qual 

deve ser dada ampla publicidade”; que “sejam aplicadas medidas mais rigorosas 

para o ano seguinte (...), tal como moratória temporária para todo e qualquer 

desmatamento na Amazônia e outras a serem oportunamente avaliadas e 

requeridas, se necessário” (fls. 145/146 da petição inicial). 

Referidos pleitos buscam uma troca do sujeito responsável pela 

execução das políticas ambientais, submetendo o processo decisório da 

Administração Pública a uma espécie de “Comissão Supragovernamental” de 

gestão, estabelecida sob os critérios sugeridos pelos partidos políticos e entidades 

requerentes. 

Essa modalidade de pleito não possui, no entanto, respaldo no direito 

constitucional brasileiro. Consoante Alexandre Vitorino Silva, dadas as 

características do sistema constitucional brasileiro, a fiscalização das omissões 
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fáticas deveria ser articulada apenas por meio de remédios como a competência 

declaratória de mora, evitando-se a substituição judicial dos arcos de 

competências dos demais Poderes: 

Daí o motivo pelo qual, ao menos enquanto o direito constitucional 
brasileiro não contar com uma cláusula não obstante, como a inserida 
no art. 33 da Constituição Canadense, ou ao menos com uma reforma 
constitucional como a que acresceu o art. 334 à Constituição 
Colombiana e inseriu um mecanismo de diferimento de ordens da 
Suprema Corte, a única forma possível de transplante do estado de 
coisas inconstitucional para o País, em sede de jurisdição 
constitucional abstrata, se se quer prestigiar minimamente a 
separação harmônica entre os Poderes, é a que permite remédios 
fracos, de natureza puramente declaratória, sem impacto 
substitutivo das competências constitucionais dos poderes 
representativos. 
Não se pode permitir que o Supremo Tribunal Federal assuma, ainda, a 
função de realocar recursos públicos escassos, sem ter sequer condições 
de prever o impacto global de suas decisões, em pleno controle abstrato 
de constitucionalidade, funcionando, assim, como legislador 
orçamentário ao arrepio do art. 48, II, da Constituição da República e 
em substituição a competências do Poder Legislativo e do Poder 
Executivo. 
A segunda fase do estado de coisas inconstitucional – a remedial –, 
na formulação do país vizinho, pois, deve ser suprimida, ou ao 
menos, drasticamente limitada em uma acomodação à tradição 
constitucional brasileira10. (Grifou-se) 

As observações acima referidas são de absoluta pertinência com o 

caso em exame. A forma como o “estado de coisas constitucional” tem sido 

utilizado vem transformando esse conceito em uma espécie de mantra, um gatilho 

universal, para justificar medidas incompatíveis com a atividade jurisdicional 

desenvolvida em um processo objetivo. 

Caso pedidos dessa natureza venham a vingar sem um 

amadurecimento mais significativo, o “estado de coisas inconstitucional” se 

converterá em algo muito mais movediço do que uma nova técnica de tutela ou 

de decisão em processos de controle concentrado. Será como transformar o 

 
10 SILVA, Alexandre Vitorino. Estado de coisas inconstitucional e processo estrutural. Brasília, DF: Gazeta 
Jurídica, 2020, p. 209 
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processo objetivo em uma espécie de inquérito judicial, sem dilação probatória e 

mediante um procedimento imprevisível que, no limite, pode ensejar a perda de 

competências decisórias do Poder Executivo. 

Não é demasia enfatizar, no ponto, que esse tipo de pretensão judicial 

está em contravenção com a própria leitura que essa Suprema Corte tem feito 

sobre o princípio da separação dos Poderes. Afinal, segundo a jurisprudência 

desse Supremo Tribunal Federal, nem mesmo o Constituinte Estadual possui 

autoridade para elaborar esquemas de planejamento administrativo que 

imponham prazos rígidos ao Poder Executivo. 

Em diversos julgados, o Plenário desse Supremo Tribunal Federal 

invalidou normas constitucionais locais que exigiam elaboração de planos por 

determinação do Poder Legislativo, por entender que medidas dessa natureza 

colocariam em descrédito a reserva de administração e os poderes de iniciativa 

dos Governadores Estaduais. 

A título ilustrativo, cumpre reproduzir as seguintes ementas: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 197, § 
2º, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E 
ARTIGO 41 DO RESPECTIVO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. VINCULAÇÃO DE 
RECEITAS AO FOMENTO DE PROJETOS CIENTÍFICOS E 
TECNOLÓGICOS E A PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL. FACULTA-SE AOS ESTADOS-MEMBROS E AO 
DISTRITO FEDERAL A VINCULAÇÃO DE PARCELA DE SUAS 
RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS AO FOMENTO DO ENSINO E DA 
PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA (ARTIGO 218, § 5º, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). É VEDADA A VINCULAÇÃO 
DA RECEITA DE IMPOSTOS A FINALIDADES NÃO 
EXPRESSAMENTE PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
(ARTIGO 167, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E 
JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO. 1. A 
Constituição Federal reserva ao Poder Executivo a iniciativa das 
leis que estabelecem o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 
e os orçamentos anuais, o que, em respeito à separação dos Poderes, 
consubstancia norma de observância obrigatória pelos demais 
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entes federados, por simetria. A inserção nos textos constitucionais 
estaduais dessas matérias, cuja veiculação por lei se submeteria à 
iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, subtrai a este 
último a possibilidade de manifestação. Precedentes: ADI 584, rel. 
min. Dias Toffoli, Plenário, DJe de 9/4/2014; e ADI 1.689, rel. min. 
Sydney Sanches, Plenário, DJ de 2/5/2003. 2. O artigo 167, IV, da 
Constituição Federal veda a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvados os casos previstos nesse dispositivo e em 
outras normas constitucionais. Isso porque o estabelecimento de 
vinculações de receitas orçamentárias, quando não previstas ou 
autorizadas na Constituição Federal, cerceia o poder de gestão 
financeira do chefe do Poder Executivo. Precedentes: ADI 1.759, rel. 
min. Gilmar Mendes, Plenário, DJe de 20/8/2010; ADI 1.750, rel. min. 
Eros Grau, Plenário, DJ de 13/10/2006. 3. O artigo 218, § 5º, da 
Constituição Federal faculta aos Estados-membros e ao Distrito Federal 
a vinculação de parcela de suas receitas orçamentárias a entidades 
públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 
Precedentes: ADI 550, rel. min. Ilmar Galvão, Plenário, DJ de 
18/10/2002; e ADI 336, rel. min. Eros Grau, Plenário, DJ de 17/9/2010; 
e ADI 3.576, rel. min. Ellen Gracie, Plenário, DJ de 2/2/2007. 4. O 
artigo 197, § 2º, da Constituição do Estado do Espírito Santo determina 
a destinação anual de percentual da receita orçamentária estadual ao 
fomento de projetos de desenvolvimento científico e tecnológico, 
hipótese que encontra fundamento no artigo 218, § 5º, da Constituição 
Federal. 5. O artigo 41 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias do Estado do Espírito Santo determina a destinação anual 
de percentual da arrecadação do ICMS a programas de financiamento 
do setor produtivo e de infraestrutura dos Municípios ao norte do Rio 
Doce e daqueles por ele banhados, consubstanciando afronta ao 
disposto no artigo 167, IV, da Constituição Federal, que não permite a 
vinculação da receita de impostos estaduais a programas de 
desenvolvimento regional. 6. Ação direta de inconstitucionalidade 
conhecida e julgada parcialmente procedente para declarar a 
inconstitucionalidade do artigo 41 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias do Estado do Espírito Santo. 
(ADI nº 422, Relator:  Ministro LUIZ FUX; Órgão julgador: Tribunal 
Pleno; Julgamento em 23/08/2019; Publicação em 09/09/2019; grifou-
se); 
 
Ação direta de inconstitucionalidade. Impugnação de 21 artigos do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado 
do Rio Grande do Sul. Fixação de prazo para o Poder Executivo 
encaminhar proposições legislativas e praticar atos administrativos. 
Conhecimento parcial. Posterior regulamentação. Prejudicialidade. 
Mérito. Ofensa à competência legislativa privativa da União (art. 22, 
VII e XX, CF/88). Violação do postulado da separação dos Poderes. 
Inconstitucionalidade. 1. Exaurimento dos efeitos de parte dos preceitos 
transitórios impugnados, pois, com a edição dos diplomas legislativos 
regulamentadores, foram atendidos em plenitude os comandos 
questionados, os quais se restringiam a determinar que o Poder 
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Executivo encaminhasse, em certo prazo, à Assembleia Legislativa os 
projetos de lei sobre as matérias ali versadas. Prejudicialidade da ação 
na parte em que são impugnados o parágrafo único do art. 7º; o 
parágrafo único do art. 12; o inciso I do art. 16; o § 1º do art. 25; o art. 
57; e o art. 62, todos do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 2. Os arts. 
19 e 29 do ADCT da Constituição do Rio Grande do Sul incidem em 
inconstitucionalidade formal, por ofensa às regras de competência 
legislativa privativa da União (art. 22, VII e XX, CF/88). Criação de 
loterias e implantação do seguro rural no Estado. Embora ausente 
conteúdo normativo obrigacional ou estruturador, o simples comando 
de produção legislativa abre margem para que o Estado do Rio Grande 
do Sul edite diplomas sobre matérias que não lhe são afetas, como 
decorre da repartição de competências estabelecida na Constituição 
Federal. 3. É inconstitucional qualquer tentativa do Poder 
Legislativo de definir previamente conteúdos ou estabelecer prazos 
para que o Poder Executivo, em relação às matérias afetas a sua 
iniciativa, apresente proposições legislativas, mesmo em sede da 
Constituição estadual, porquanto ofende, na seara administrativa, 
a garantia de gestão superior dada ao Chefe daquele poder. Os 
dispositivos do ADCT da Constituição gaúcha, ora questionados, 
exorbitam da autorização constitucional de auto-organização, 
interferindo indevidamente na necessária independência e na 
harmonia entre os Poderes, criando, globalmente, na forma 
nominada pelo autor, verdadeiro plano de governo, tolhendo o 
campo de discricionariedade e as prerrogativas próprias do chefe 
do Poder Executivo, em ofensa aos arts. 2º e 84, inciso II, da Carta 
Magna. 4. Ação direta de inconstitucionalidade de que se conhece 
parcialmente e que se julga, na parte de que se conhece, procedente. 
(ADI nº 179, Relator:  Ministro DIAS TOFFOLI; Órgão julgador: 
Tribunal Pleno; Julgamento em 19/02/2014; Publicação em 
28/03/2014; grifou-se). 

É contraditório que, sob a premissa de “equacionamento de graves e 

irreparáveis lesões a preceitos fundamentais, decorrentes de atos comissivos e 

omissivos da União e respectivos órgãos públicos federais, inclusive mediante 

abusividade administrativa, que impedem a execução da política pública 

existente e há anos aplicada para o combate efetivo ao desmatamento na 

Amazônia Legal e à emergência climática” (fl. 02 da petição inicial), que teria 

gerado, segundo os arguentes, um estado de coisas negativo, esse Supremo 

Tribunal Federal entenda seja possível determinar, por meio de processo judicial, 

algo que sequer o Poder Constituinte Derivado poderia fazer sem incorrer em 
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violação à harmonia entre os Poderes. 

Por tudo o que se vem de expor, tem-se que a aplicação da categoria 

do “estado de coisas inconstitucional” deve ser parametrizada pela mesma reserva 

institucional aplicável à ação direta de inconstitucionalidade por omissão, outro 

motivo pelo qual a inicial também não deve ser conhecida. 

II.IV – Impossibilidade de investigação probatória em sede de processo objetivo 

Além de não encontrar respaldo no desenho constitucional 

estabelecido para o controle de constitucionalidade de perfil objetivo, o 

acionamento de arguição de descumprimento de preceito fundamental para 

objetivos como os pretendidos aqui também desperta um sério inconveniente 

procedimental, uma vez que o processo objetivo não é modalidade apta para 

permitir exames probatórios amplos. 

Segundo Anderson Sant´ana Pedra, a observância do devido 

processo objetivo constitui limite importante à atuação dos Tribunais 

Constitucionais como órgãos de normação positiva. 

Embora reconheça que a interpretação constitucional não pode ser 

exercida sem conexão com elementos concretos da realidade fática, o referido 

autor salienta que o processo objetivo não é compatível com um exame probatório 

mais aprofundado: 

Os limites aqui tratados servem para combater o arbítrio e o excesso por 
parte do Tribunal Constitucional, e legitimar suas decisões. 
Assim, deve também o Tribunal Constitucional obedecer a demarcação 
do percurso estabelecido para o cumprimento de todos os demais 
limites – o devido processo objetivo, até porque, um dos fatores 
importantes para a legitimidade das decisões do Tribunal 
Constitucional diz respeito ao procedimento adotado até a edição do 
enunciado normativo. 
(...) 
Nesse sentido, deve considerar-se que o processo objetivo há de se 
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debruçar, sim, sobre o concreto, ainda que trate de um concreto-
imaginário, de hipóteses (possíveis, conjecturáveis) de incidência, sem, 
contudo, levantar ou averiguar, necessariamente, efetivas situações e 
elementos concretos reais ou específicos (pontuais), que realmente não 
são – e nem devem ser – resolvidos diretamente pelas decisões 
pronunciadas em sede de controle abstrato11. 

Todavia, para proceder ao escrutínio demandado na petição inicial, é 

indispensável o acesso a um amplíssimo prontuário de provas, incluídos aí não só 

documentos administrativos diversos, mas avaliação técnica especializada, de 

cunho semelhante ao de avaliações periciais. A rigor, para um diagnóstico 

fidedigno da alegada atuação inadequada do governo federal, conforme 

argumentos apresentados da petição inicial, o processo objetivo deveria ser 

convertido em um verdadeiro inquérito judicial. 

Ponderações nesse sentido são também manifestadas por Alexandre 

Vitorino Silva12: 

Um outro limite que torna a via da ADPF bastante limitada para o 
exame de um litígio de natureza estrutural como o estado de coisas 
inconstitucional deriva da própria sistemática processual probatória 
disciplinada pela Lei nº 9.882/99, algo refratária, em princípio, à 
instrução ampla, necessária à concretização de um modelo de 
constatação rigoroso, que somente deveria admitir a declaração de um 
estado de coisas inconstitucional se provado este além de qualquer 
dúvida. 
Para uma empreitada tão radical, que, sobretudo na fórmula 
colombiana, desafiaria a nossa separação de poderes tal como 
concebida classicamente, o mínimo que se pode exigir é a demonstração 
da falha estrutural, ou, como queiram, da omissão persistente para 
muito além do standard ordinário da preponderância da prova, 
praticado, de forma geral, no processo civil pátrio. 
O direito pleno à produção de provas, como se sabe, é característico 
de lides de perfil subjetivo. 
No caso do estado de coisas inconstitucional, essa investigação (fact-
finding) detalhada seria, em princípio, necessária, não sendo difícil 
prever que, para o aprofundamento cognitivo das questões 

 
11 PEDRA, Anderson Sant'Ana. A jurisdição constitucional e a criação do direito na atualidade: condições e 
limites. Fórum, 2017, pp. 353 e 359. 
 
12 SILVA, Alexandre Vitorino. Estado de coisas inconstitucional e processo estrutural. Brasília, DF: Gazeta 
Jurídica, 2020, p. 226. 
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tratadas, a ADPF pode oferecer dificuldades do prisma da 
adequação procedimental para a apuração da verdade real das 
condições da burocracia. (Grifou-se) 

Portanto, também esse aspecto probatório deve ser considerado para 

evidenciar a incompatibilidade procedimental das pretensões da inicial com o 

processo objetivo. 

III – DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA MEDIDA 

CAUTELAR 

III.I – Da ausência de fumus boni iuris 

Caso superadas as preliminares expostas, cumpre analisar os 

argumentos lançados na inicial.  

De acordo com os arguentes, ações e omissões imputadas ao governo 

federal, e a seus órgãos e entidades ambientais, estaria acarretando ofensa ao 

Estado Democrático de Direito, aos direitos à vida, à saúde, ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, aos direitos fundamentais dos povos indígenas e 

comunidades tradicionais, bem como aos direitos fundamentais das crianças e 

adolescentes. 

Os pedidos cautelares formulados, com confirmação em juízo de 

mérito, envolvem a execução satisfatória do PPCDAm, através de atividades de 

fiscalização e de controle ambiental do desmatamento na Amazônia Legal, bem 

como o atingimento de metas climáticas brasileiras assumidas perante a 

comunidade global. Para tanto, os Arguentes requerem: a adoção de parâmetros 

para a aferição do cumprimento de tais metas; a aplicação de medidas mais 

rigorosas, tal como a moratória temporária, para todo e qualquer desmatamento 

da Amazônia; a apresentação de cronogramas contínuos e gradativos; a 

apresentação de planos específicos de fortalecimento institucional  do IBAMA, 
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do ICMBio e da FUNAI; a apresentação de cronograma incluindo a garantia de 

dotação orçamentária e de recursos humanos; a apresentação de metas, objetivos, 

prazos, resultados esperados, indicadores de monitoramento e demais 

informações necessárias, tudo a ser homologado por esse Excelso Pretório; a 

apresentação em juízo e em sítio eletrônico da internet, a ser indicado pela União, 

de relatórios objetivos, de periodicidade mensal, ilustrados por mapas, gráficos e 

demais técnicas de comunicação visual, contendo as ações e os resultados das 

medidas adotadas em cumprimento aos comandos cautelares determinados por 

esse Supremo Tribunal Federal; e, por fim, a criação de Comissão Emergencial 

de Monitoramento, Transparência, Participação e Deliberação.  

Como se nota, a complexidade e a extensão dos pontos impugnados 

e dos pedidos formulados pelos arguentes exigem uma análise preambular das 

bases institucionais de proteção ao meio ambiente, notadamente de gestão 

participativa de órgãos técnicos diretamente envolvidos na causa.  

Ressalte-se, primeiramente, que as soluções normativas 

contempladas atualmente pelo ordenamento jurídico demonstram que as 

atribuições concernentes à idealização e à implementação de políticas públicas, 

como as ora demandadas do Poder Judiciário, se inserem, em sua totalidade, na 

margem de atuação do Poder Executivo, circunstância que evidencia que eventual 

intervenção judicial no referido mister representaria afronta indiscutível ao basilar 

princípio da separação dos Poderes. 

A referida conclusão é facilmente deduzida da análise da legislação 

aplicável à espécie. 

III.I.I – O arranjo legal de proteção ao meio ambiente e a edição de normas 

estratégicas para o combate a desmatamentos e queimadas 

A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, dispõe sobre as sanções 
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penais e administrativas aplicáveis às condutas e às atividades lesivas ao meio 

ambiente, abarcando, dentre tais práticas lesivas, a destruição de florestas de 

preservação permanente ou a geração de dano às Unidades de Conservação e às 

áreas de mencionadas pelo Decreto nº 99.274/90, o qual, por sua vez, dispõe sobre 

a Política Nacional do Meio Ambiente e trata das áreas de proteção ambiental.  

Em capítulo próprio, a referida Lei nº 9.605/1998 trata das infrações 

administrativas decorrentes de ações ou omissões que violem regras jurídicas de 

proteção e recuperação do meio ambiente e define o procedimento administrativo 

próprio para a apuração das infrações ambientais e as respectivas penalidades. 

Por seu turno, ao regulamentar o artigo 225 da Constituição Federal, 

a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, instituiu o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza – SANUC, estabelecendo os critérios e as diretrizes 

para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação, com o 

envolvimento de estados e municípios, tendo como órgão central o Ministério do 

Meio Ambiente.  

Em reforço ao acervo normativo vigente, destaca-se o Código 

Florestal brasileiro – Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 –, que 

estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação 

Permanente e as áreas de Reserva Legal e trata, de forma destacada, da exploração 

florestal e do controle e prevenção dos incêndios florestais, prevendo 

instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. 

Paralelamente a essas ferramentas normativas, que consolidam o 

esteio regulatório basal do tema, sobressaem-se normas que evidenciam um 

tratamento específico à temática relativa a queimadas, desmatamentos, bem como 

de preservação de terras indígenas e unidades de conservação ambiental.  

Nesse sentido, vale consignar a edição do Decreto nº 10.142, de 28 



ADPF nº 760, Rel. Min. Cármen Lúcia  49 

de novembro de 2019, que instituiu a Comissão Executiva para Controle do 

Desmatamento e Recuperacão da Vegetacão Nativa e viabilizou um planejamento 

de combate e prevenção do desmatamento ilegal com estratégicas que unificam 

planos anteriores (PPCDAM, PPCerrado e Planaveg), os quais tratavam do 

desmatamento ilegal, incêndios florestais e da recuperação da vegetação13.  

Nessa mesma diretriz, destaca-se a edição do Decreto nº 

10.341/2020, o qual autoriza o emprego das Forças Armadas na Garantia da Lei 

e da Ordem e em ações subsidiárias na faixa de fronteira, nas terras indígenas, nas 

unidades federais de conservação ambiental e em outras áreas federais nos 

Estados da Amazônia Legal. Registre-se que, a partir do referido decreto, iniciou-

se uma ação conjunta dos órgãos de defesa, segurança e meio ambiente no 

combate ao desmatamento ilegal e aos incêndios florestais.   

Nessa esteira protetiva, por meio da Portaria nº 288, de 02 de julho 

de 2020, o Ministério do Meio Ambiente elaborou o Programa Nacional de 

Pagamentos por Serviços Ambientais Floresta +14, a fim de fomentar o mercado 

privado de pagamentos por serviços ambientais em áreas mantidas com cobertura 

de vegetação nativa e a articulação de políticas públicas de conservação e 

proteção da vegetação nativa e de mudança do clima. 

Outro exemplo de medida administrativa que concretiza o propósito 

de redução das queimadas é a edição do Decreto nº 10.424, de 15 de julho de 

2020, que suspendeu a permissão do uso do fogo em território nacional pelo prazo 

 
13 Conforme esclarecimentos apresentados nas informações encaminhadas pelo Ministério do Meio Ambiente: 
“Some-se a isso o fato de que a Secretaria da Amazônia e Serviços Ambientais do MMA explicou que o novo plano 
unifica os planos anteriores (PPCDAM, PPCerrado e Planaveg) que tratavam do desmatamento ilegal e da 
recuperação da vegetação, instrumentos previstos no Decreto nº 9.578/2018 (os dois primeiros) e no Decreto nº 
8.972/2017 (o último). Os planos de ação para a prevenção e controle do desmatamento ilegal nos biomas e o 
Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa são previstos com essas nomenclaturas específicas no art. 
8º do Decreto nº 10.142/2019.” (Documento Eletrônico nº 109). 
 
14 Consulta em: <https://www.gov.br/pt-br/noticias/meio-ambiente-e-clima/2020/07/ministerio-do-meio-
ambiente-instituiu-o-programa-floresta>. Acesso em 06/10/2020. 
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de 120 (cento e vinte) dias. 

Cabe também citar o processo de implementação da Lei nº 

12.651/2012 (Código Florestal), instrumento primordial de regularização 

ambiental das propriedades rurais. Conforme determinação contida em seu artigo 

40, estabeleceu-se a obrigatoriedade da construção de uma Política Nacional de 

Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais 

para promover a articulação institucional, com vistas à substituição do uso do fogo 

no meio rural, ao controle de queimadas, à prevenção e ao combate aos incêndios 

florestais e ao manejo do fogo em áreas naturais protegidas.  

Nesse sentido, órgãos técnicos do Governo Federal, com destaque ao 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento15, em atuação conjunta com 

outras instituições públicas, vem colaborando para o aprimoramento técnico do 

Projeto de Lei nº 11.276/2018, que institui a Política Nacional de Manejo 

Integrado do Fogo e que tramita na Câmara dos Deputados, em regime de 

prioridade. 

O acervo normativo exposto, que não exclui a existência de outras 

normas e atos administrativos existentes sobre o tema, evidencia que as 

atribuições relativas à implementação de políticas públicas ambientais estão 

inseridas na esfera de atuação do Poder Executivo, sendo descabida a almejada 

intervenção judicial exposta pela arguente, mormente em face da conduta ativa 

dos órgãos competentes, em especial do Ministério do Meio Ambiente, no 

cumprimento de planos e metas relacionadas ao combate a desmatamentos na 

Amazônia Legal e às diretrizes climáticas adotadas pelo Brasil. 

Ademais, não se mostra demasiado registrar que o Governo Federal 

possui a prerrogativa de modular as suas estratégias administrativas dentro das 

 
15 INFORMAÇÕES n. 02124/2020/CONJUR-MAPA/CGU/AGU (vide Documento Eletrônico nº 34 da ADPF 
746). 
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determinações fixadas pelas normas incidentes, adequando as suas atividades no 

âmbito de discricionariedade que lhe é inerente.  

III.I.II – Do cumprimento do PPCDAm e do Plano para Controle do 

Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020-2023 

Como visto, dentre as omissões e outras condutas supostamente 

perpetradas pela União, Ministério do Meio Ambiente e entidades administrativas 

federais em desfavor de uma efetiva política pública de Estado destinada ao 

combate do desmatamento da Amazônia e ao cumprimento de metas climáticas 

assumidas pelo Brasil em acordos internacionais, os arguentes afirmam que o 

Governo Federal teria abandonado o Plano de Ação para Prevenção e Controle do 

Desmatamento na Amazônia Legal – PPCDAm e estaria inoperante na execução 

da política pública de combate ao desmatamento da Amazônia Legal. 

A propósito, os autores assim exemplificam os supostos atos do 

poder público apontados como inconstitucionais: “(i) atuação estatal 

absolutamente deficiente: drástica redução da fiscalização e controle ambientais; 

(ii) atos omissivos e comissivos destinados a inviabilizar a implementação do 

PPCDAm, incluindo-se a desestruturação dos órgãos e entidades federais: (iii) 

inexecução do orçamento disponível e congelamento do financiamento da 

política pública; (iv) atos normativos destinados a inviabilizar a atuação estatal 

suficiente; (v) atos omissivos e comissivos atentatórios aos direitos fundamentais 

à informação e à participação em matéria ambiental; e (vi) a ‘extinção branca’ 

do PPCDAm” (fl. 14 da petição inicial). 

De logo, cumpre refutar as alegações no sentido de que o PPCDAm 

teria sido descontinuado. Na verdade, de acordo com as informações prestadas 

pelo Ministério do Meio Ambiente, a pasta trabalhou, durante 2019, na transição 

de tal plano de ação para um novo Plano Nacional para Controle do 



ADPF nº 760, Rel. Min. Cármen Lúcia  52 

Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa, tendo em vista que a 

quarta fase do PPCDAm demonstrou um esgotamento de seus resultados, 

evidenciando a necessidade de que fossem desenvolvidas novas soluções, mais 

efetivas na prevenção e no combate ao desmatamento ilegal. O novo planejamento 

incorporou, além do PPCDAm, o PPCerrado e o PLANAVEG, mantendo a 

continuidade das atividades que estavam em andamento em cada um dos planos 

absorvidos. A esse respeito, transcrevam-se os seguintes excertos da manifestação 

apresentada pelo Ministério do Meio Ambiente (Informações nº 

00313/2020/CONJUR-MMA/CGU/AGU, documento anexo): 

Portanto, durante o ano de 2019, o MMA buscou fazer uma avaliação 
crítica das lacunas deixadas pelo PPCDAm. Nesta avaliação, dois 
pontos se destacam: i) a necessidade de trazer mais força política para 
as ações de prevenção e combate ao desmatamento; e ii) efetivar o tema 
anteriormente previsto no eixo IV Instrumentos Econômicos e 
Normativos. No que compete ao MMA, o Departamento de 
Conservação Florestal e Serviços Ambientais (DEFLOR) tem realizado 
diversas ações para fortalecer o eixo quatro, por meio do 
desenvolvimento de um conceito de Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PSA). 
Este conceito busca subsidiar tecnicamente uma futura regulamentação 
do Artigo 41 da Lei nº 12.651/2012, bem como contribuir para a 
aprovação do Projeto de Lei PLS 5028 em tramitação no Congresso. 
(...) 
Com relação a disponibilidade da execução das ações do PPCDAm, este 
Ministério ressalta que a publicação das ações seguiu o mesmo padrão 
dos anos anteriores, ou seja, a divulgação por meio de balanços anuais, 
publicamente disponíveis do site. 
O MMA se articulou para a recriação das Comissões e Conselhos 
necessários ao bom andamento das atividades de competência do 
Ministério o que levou à publicação do Decreto nº 10.142/2019 com a 
recriação da Comissão Nacional para Recuperação da Vegetação 
Nativa (CONAVEG). 
Foram realizadas 2 reuniões da Comissão Executiva para Controle do 
Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa: 23 de Abril 
de 2020 e 23 de Junho de 2020. 

(...) 
As deliberações das reuniões incluem: aprovação do balanço do 
PPCDAm e PPCerrado de 2019; aprovação do Plano Nacional Controle 
do Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa que 
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abrange todo o território Nacional e inclui os 6 biomas; aprovação das 
resoluções das 3 câmaras consultivas temáticas: Prevenção, Controle e 
Combate aos Incêndios Florestais (resolução nº 1 de 23 de Abril de 
2020), financiamento para a implementação nacional de Recuperação 
da Vegetação Nativa (resolução nº 2 de 23 de Abril de 2020) e sobre 
Pagamentos por Serviços Ambientais (resolução nº 3 de 23 de Abril de 
2020). 

(...) 
Conforme mencionado, o Plano Nacional para Controle do 
Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa foi aprovado 
pela Comissão Executiva para Controle do Desmatamento e 
Recuperação da Vegetação – Conaveg 
(http://combateaodesmatamento.mma.gov.br/images/Doc_ComissaoE
xecutiva/Demanda2608/Resoluon-4-23-de-Junho-de-2020.pdf ), 
instituída por meio do Decreto Presidencial nº 10.142, de 28 de 
novembro de 2019, e busca promover a coordenação de esforços para a 
redução do desmatamento em todos os biomas. Objetiva ainda a 
implementação de ações articuladas entre a União e os demais entes 
federativos para a prevenção e controle das queimadas e dos incêndios 
florestais, e o fomento à recuperação da vegetação nativa nos biomas 
brasileiros. 
O Plano Operativo visa complementar o Plano Nacional, aquele á 
objeto de pauta de reunião da próxima reunião da CONAVEG, que tem 
competência para aprová-lo. O Plano Operativo estabelece linhas de 
ação relevantes, metas e indicadores com o objetivo de atingir os 
resultados esperados. 
O Plano Nacional, do qual este Plano Operativo é derivado, apresenta 
3 macro temas transversais e 5 eixos de ações prioritárias a serem 
implementadas no período 2020-2023. 

(...) 
Tendo em vista que as causas principais de desmatamento nos diversos 
biomas apresentam, em linhas gerais eixos similares, está previsto um 
alinhamento e harmonização das ações reportadas entre a Comissão de 
Preservação da Amazônia Legal do Conselho da Amazônia e a Conaveg 
- guardadas as suas particularidades e escopo. 
Destaca-se ainda que o Novo Plano incorporou os eixos do PPCDAM, 
PPCerrado e PLANAVEG, havendo continuidade das atividades que 
estavam em andamento. O novo plano amplia a área de atuação para 
todo o território nacional, abrangendo todos os biomas. 
Insta mencionar que para o tema afeto exclusivamente ao MMA, 
disposto no novo Plano Nacional de Controle do Desmatamento Ilegal 
e Recuperação da Vegetação Nativa, o eixo de Pagamento por Serviços 
Ambientais, contou desde sua construção e atualmente em sua 
implementação, por meio do Programa Floresta+, publicado pela 
Portaria nº 288/2020, com a participação da sociedade civil com 
reuniões bilaterais. 
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O Plano possui caráter interministerial e foi construído com a 
participação tanto dos membros da CONAVEG, quanto foi apresentado 
ao Conselho Nacional da Amazônia Legal. 
As ações concretas estão sendo construídas com base nas ações 
previstas tanto no PPA quanto nas Comissões do Conselho Nacional da 
Amazônia Legal e outros loci específicos. 
(...) 
No que se refere à competência da Secretaria de Amazônia e Serviços 
Ambientais (SAS) do Ministério do Meio Ambiente quanto à Política 
Nacional para Combate ao Desmatamento e Incêndios Florestais, vem 
sendo exercido o seu papel de articulador e coordenador. Foi elaborado 
pelo MMA e publicado o Decreto nº 10.424, de 15 de julho de 2020, 
que determina a suspensão da permissão do emprego do fogo no 
território nacional pelo prazo de 120 dias, bem como o apoio às ações 
de fiscalização e combate ao desmatamento ilegal e incêndios. 
Tendo em vista a amplitude de fatores que causam o desmatamento não 
existe uma caracterização única de recurso para combate ao 
desmatamento, mas sim uma estratégia de combate, que envolve 
diversos órgãos e entidades federais, e consigo centenas de ações 
orçamentárias e extra orçamentárias que de alguma forma contribuem 
para combater as causas que levam ao desmatamento. O custo do 
combate ao desmatamento é incerto pois não basta levantar os gastos 
com fiscalização ambiental, a redução nas taxas deve-se a um combate 
intenso as atividades ilegais, a regularização ambiental e fundiária, 
dentre outros. São diversas ações interministeriais. Isto posto, pode-se 
afirmar que não é trivial, e não está disponível, um cálculo de quanto 
de recursos é necessário e uma comparação com o quanto se tem 
disponível. 

Cumpre ainda registrar, especificamente, a edição da Portaria nº 518, 

de 29 de setembro de 2020, instituindo a modalidade Floresta + Carbono16, com 

o objetivo de incentivar o mercado voluntario, público e privado, de créditos de 

carbono de floresta nativa, o que reforça o cumprimento de eixo específico 

do Plano Nacional para Controle do Desmatamento Ilegal e Recuperação da 

Vegetação Nativa17. 

 
16 No âmbito da Portaria MMA nº 288/2020 e conforme o inciso I do caput do artigo 41 da Lei nº 12.651, de 25 
de maio de 2012. 
17 Documento eletrônico nº 109 (INFORMAÇÕES n. 00328/2020/CONJUR-MMA/CGU/AGU): “Um dos 
benefícios ecossistêmicos mais importantes do Programa Floresta+ é o aumento e manutenção dos estoques de 
carbono florestal, resultante da conservação e recuperação das florestas. Dada a relevância desse tema, o MMA 
lançou o componente Floresta+ Carbono. Em linhas gerais, um crédito de carbono é a representação de uma 
Tonelada de Carbono Equivalente que deixou de ser emitida para a atmosfera, contribuindo para a redução do 
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O IBAMA também apresentou dados sobre a transparência nas ações 

do PPCDAm, refutando as alegações dos arguentes de que não existiriam dados 

sistematizados sobre as ações governamentais realizadas na execução do plano 

em 2019 e 2020, bem como indicando os atos normativos e órgãos atualmente 

responsáveis pela sua previsão e execução, valendo destacar o seguinte trecho de 

sua manifestação, transcrito nas referidas informações prestadas pelo Ministério 

do Meio Ambiente (documento anexo): 

(iii) indicação dos atos normativos e órgãos atualmente responsáveis 
pela previsão e execução do PPCDAm (inicial acusa a extinção branca 
do plano, pelos Decretos nº 13.844/2019 e 9.759/2019 - fls. 63/67); 
No Despacho nº 8820910/2020-CGFIS/DIPRO, reforçando a ideia de 
que as diretrizes do PPCDAm foram incorporadas no âmbito do Ibama 
por meio do GCDA) e do PNAPA, a Diretoria de Proteção Ambiental 
explicita que:  
As atividades de competência do Ibama relacionadas ao controle do 
desmatamento da Amazônia estão consubstanciadas nas ações 
executadas no âmbito do Grupo de Combate ao Desmatamento da 
Amazônia (GCDA), instituído pela Portaria nº 1340, de 15 de maio de 
2018 SEI Nº 2372014), substituída pela Portaria nº 1960, de 31 de maio 
de 2019 (SEI Nº 5187410), conforme previstas no Plano Nacional 
Anual de Proteção Ambiental (Pnapa), aprovado anualmente em 
portaria da Presidência do Ibama, sendo que no ano corrente foi 
aprovado pela Portaria 60 (SEI Nº 6735321), que aprova o PNAPA do 
ano de 2020. No ano de 2019, o Pnapa foi aprovado pela Portaria nº 
3899, de 24 de dezembro de 2018 (SEI Nº 4062116). 
Além destas normas, conforme disposto nos artigos 34 e 35 da Portaria 
IBAMA nº 24, de 16 de agosto de 2016 que aprova o Regulamento 
Interno da Fiscalização do Ibama - RIF, a fiscalização ambiental deve 
empregar o planejamento como instrumento para definição dos 
objetivos, ações estratégicas e para organização eficiente e eficaz de 
pessoal, recursos orçamentários, infraestrutura e demais meios, visando 
obter maior efetividade no combate aos ilícitos ambientais, como segue: 

Art. 34. A fiscalização ambiental deve empregar o planejamento como 
 

efeito estufa. Essa tonelada de carbono pode ser comercializada no mercado de forma a gerar benefícios 
econômicos que auxiliem a viabilidade financeira e a sustentabilidade de projetos de redução de emissões. A 
utilização de metodologias robustas garante que uma tonelada de carbono reduzida em qualquer lugar do mundo 
corresponda a uma tonelada de carbono real, mensurável e gerada a partir de um projeto que contribui para o 
desenvolvimento sustentável. Existem diferentes formas de geração de créditos de carbono florestal. Uma delas é 
por Redução de Emissões provenientes de Desmatamento e Degradação florestal e da conservação e o aumento 
dos estoques de carbono. Outra é o plantio e a recuperação de florestas nativas que sequestram e fixam carbono 
da atmosfera. Além do benefício da redução da emissão de gases de efeito estufa, esses créditos promovem a 
proteção dos territórios e da vida selvagem, conservação de paisagens, apoio às comunidades, entre outros”. 
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instrumento para a definição de objetivos, ações e estratégias, e para 
a organização e o emprego eficiente e eficaz de pessoal, recursos 
financeiros, infraestrutura e demais meios, visando obter os melhores 
resultados possíveis no combate aos ilícitos ambientais. 
Art. 35. A fiscalização ambiental emprega os seguintes tipos de 
planejamento: 
I - estratégico; 
II - tático; e 
III - operacional. 

Acerca do mencionado Plano Nacional para Controle do 

Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020-2023, que, como 

visto acima, foi estabelecido pelo Ministério do Meio Ambiente em 2020, vale 

consignar que sua configuração possui cinco eixos: tolerância zero ao 

desmatamento ilegal; regularização fundiária; ordenamento territorial; pagamento 

por serviços ambientais; e estímulo à bioeconomia. O planejamento prevê amplas 

ações de monitoramento de ilícitos e de cooperação interinstitucional, como 

ilustrado a seguir18: 

Para a efetividade destas ações, sistemas de monitoramento robustos e 
confiáveis são de extrema importância por fornecerem informações 
precisas e em tempo quase real para as ações de controle e fiscalização 
de práticas associadas ao uso dos recursos naturais. Sendo assim, faz-
se mister fortalecer e aprimorar os sistemas de monitoramento já 
existentes, como o Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônica 
Brasileira por Satélite (Prodes), o Sistema de Detecção de 
Desmatamento em Tempo Real (Deter), o Projeto Amazônia SAR 
(Sipam-SAR) e o Banco de Dados Sobre Queimadas (BDQueimadas). 
À exceção deste último, todos os demais sistemas foram desenvolvidos 
inicialmente para o monitoramento da cobertura vegetal da Amazônia. 
Alguns deles, como o Prodes e o DETER, já estão disponíveis para o 
Cerrado. O PRODES deverá ser ampliado para os demais biomas nos 
próximos anos.  
O Banco de Dados Sobre Queimadas, por sua vez, teve seu 
desenvolvimento iniciado para o Cerrado, haja vista a importância do 
controle dos incêndios florestais para o bioma. Por se tratar uma base 
de dados semiautomatizada, alguns dados já são disponibilizados 
também para outras regiões e países, pelo menos no que tange a 
informações sobre detecção de focos de queima e de área queimada. 

 
18 Plano Nacional para Controle do Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020-2023 
disponível em   https://www.gov.br/planalto/pt-br/conheca-a-vice-presidencia/nota-a-imprensa/anexo-ao-resumo-
informativo-no-3_de-29-5-2020.pdf ; Acesso em 12 dez. 2020. 
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Não obstante, faz-se necessário o aprimoramento da base com vistas à 
melhoria da resolução espacial dos dados disponibilizados. 
A implementação das ações previstas para combate ao desmatamento 
ilegal e aos incêndios florestais, não depende apenas da atuação da 
esfera ambiental federal. Conforme o Art. 8º, inciso XIII da Lei 
Complementar nº 140/2011, é prerrogativa dos estados “exercer o 
controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição 
para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida aos Estados.” 
Esta mesma prerrogativa de fiscalização se aplica aos municípios. 
Nestes casos o governo federal deveria agir apenas de forma supletiva. 
No entanto, devido à falta de estrutura dos estados e municípios, o órgão 
federal atua em muitas das áreas de responsabilidade dos demais entes 
federativos.  
O fortalecimento da fiscalização e o combate das atividades ilegais, 
principalmente o desmatamento, envolve uma melhor qualificação dos 
alertas e seu aperfeiçoamento temporal e espacial. Somados às 
mencionadas bases de dados, resultariam em uma inteligência 
operacional que atuaria na antecipação de grandes desmatamentos 
ilegais. Além disso, é necessária a implantação imediata de uma 
estrutura permanente de monitoramento, planejamento e combate ao 
desmatamento. Tal estrutura deve atuar de forma coordenada com os 
diferentes entes responsáveis pela atuação ambiental, como o Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), Fundação Nacional do Índio (Funai), Polícia Federal (PF), 
entre outros. Em paralelo, o aperfeiçoamento do SINAFLOR, a criação 
de uma Coordenação Especial de Fiscalização para Amazônia Legal e 
o ostensivo combate às ilegalidades contribuirão para a redução do 
desmatamento ilegal.  
Para melhorar a efetividade das ações de fiscalização, faz-se necessária 
a interação entre as três esferas, que devem agir de forma articulada no 
combate ao desmatamento. Também é importante a articulação com 
outros órgãos do executivo e judiciário, pois os crimes contra a flora, 
em especial o desmatamento ilegal, muitas vezes estão associados a 
outras infrações não ambientais como a grilagem de terras públicas. 

Sobre a legitimidade do citado plano nacional, vale fazer referência, 

novamente, às informações prestadas pelo Ministério do Meio Ambiente 

(documento anexo). Confira-se: 

 33. Alegou-se ainda na exordial que há uma teratologia no chamado 
“Plano para Controle do Desmatamento Ilegal e Recuperação da 
Vegetação Nativa 2020-2023”, que, ao contrário do PPCDAm, sequer 
consta de qualquer lei ou norma infralegal, o que o torna, juridicamente, 
inexistente. 
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34. Na linha dos ensinamentos de Pontes de Miranda, "existir, valer e 
ser eficaz são conceitos tão inconfundíveis que o fato jurídico pode ser, 
valer e não ser eficaz, ou ser, não valer e ser eficaz. (...) O que se não 
pode dar é valer e ser eficaz, ou valer, ou ser eficaz, sem ser; porque 
não há validade, ou eficácia do que não é". Ora, conforme relatado 
acima, o referido Plano foi aprovado pela CONAVEG em reunião 
realizada em 23 de abril do corrente ano e seu texto consta na íntegra 
na página eletrônica do MMA, não havendo sido apontada a ausência 
de qualquer pressuposto básico para sua existência no mundo jurídico. 
Eventual divergência com alguma norma hierarquicamente superior 
poderia gerar a sua ilegalidade, porém, além de não se ter qualquer crise 
nesse sentido, o Plano reveste-se da presunção de legalidade que milita 
em favor dos atos administrativos. Some-se a isso o fato de que a 
Secretaria da Amazônia e Serviços Ambientais do MMA explicou que 
o novo plano unifica os planos anteriores (PPCDAM, PPCerrado e 
Planaveg) que tratavam do desmatamento ilegal e da recuperação da 
vegetação, instrumentos previstos no Decreto nº 9.578/2018 (os dois 
primeiros) e no Decreto nº 8.972/2017 (o último). Os planos de ação 
para a prevenção e controle do desmatamento ilegal nos biomas e o 
Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa são previstos com 
essas nomenclaturas específicas no art. 8º do Decreto nº 10.142/2019. 
35. A opção pela composição de tal colegiado apenas com órgãos 
governamentais, ponto questionado pelos autores, é matéria adstrita ao 
âmbito da conveniência e oportunidade do gestor público, não havendo 
que se falar em qualquer ilegalidade quanto a isso. Além disso, o § 3º 
do art. 2º do mencionado Decreto permitiu que sejam "convidados para 
participar de reuniões específicas da Comissão Executiva, sem direito 
a voto, especialistas e representantes de órgãos e entidades públicas, do 
setor privado e da sociedade civil". 
36. Quanto às reuniões realizadas pela Comissão, restou demonstrado 
acima que tais informações são públicas e acessíveis pelo simples 
acesso à página eletrônica do MMA, contrariando a insurgência dos 
autores de que "não há informações públicas sobre reuniões realizadas 
e muito menos pautas, deliberações ou quaisquer outros atos pertinentes 
sobre essa Comissão". 
37. No que tange ao pedidos de acesso à informação, a Ouvidoria do 
MMA esclareceu que tanto eles como seus respectivos recursos foram 
respondidos nos prazos previstos com base na documentação existente 
na época na área técnica responsável pelo tema. 
38. Inclusive, na época, solicitou-se ao Ouvidor-Geral da União, 
mediante o Ofício nº 8362/2019/MMA, orientações de como proceder 
diante de um número expressivo de pedidos e recursos demandados ao 
MMA, em curto espaço de tempo, o, conforme consta naquele 
expediente, vinha dificultado o bom andamento dos trabalhos do 
Ministério. 

Diante do que ora se expõe, resta claro que não merecem acolhida as 
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alegações dos arguentes no sentido de que a atuação estatal quanto à matéria tenha 

sido absolutamente ineficiente. Também se evidencia que não há a pretensão de 

“extinção branca” de uma política pública de tamanha relevância como o combate 

ao desmatamento ilegal na Amazônia. 

III.I.III – Das ações de preservação ambiental destinadas à tutela do bioma 

Amazônia Legal  

É necessário ponderar, em acréscimo às considerações já realizadas, 

que as informações técnicas prestadas pelos órgãos ambientais do Governo 

Federal revestem-se de significativa importância para acessar o conhecimento das 

demais atividades internas que vêm sendo realizadas em defesa do meio ambiente 

e, assim, viabilizar uma análise mais aprofundada das medidas administrativas 

adotadas pelo Governo Federal quanto ao tema tratado na presente arguição.  

No que se refere à política nacional para combate ao desmatamento, 

é relevante destacar que o Ministério do Meio Ambiente vem atuando como 

articulador de ações conjuntas com as Forças Armadas (GLO Ambiental), o 

Ibama, o ICMBio, a FUNAI, a Policial Federal e outros órgãos de inteligência e 

fiscalização do Governo Federal. Aliás, quanto à alegação de que os órgãos 

federais do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) com competência 

legal e técnica para executar a fiscalização ambiental foram colocados 

hierarquicamente abaixo de comandos militares, cumpre mencionar os seguintes 

esclarecimentos presentes nas informações apresentadas pelo Ministério do Meio 

Ambiente19: 

Com relação à alegada transferência inconstitucional da 
coordenação dos órgãos ambientais para comandos militares, cabe 
ressaltar que o Decreto nº 10.341/2020 não interfere nas 
competências legais do IBAMA previstas no art. 70 da Lei nº 

 
19 No ponto, as INFORMAÇÕES n. 00328/2020/CONJUR-MMA/CGU/AGU (documento eletrônico nº 109, fl. 
37) expressamente se referem a trecho das Informações nº 00696/2020/COJUD/PFE-IBAMA-SEDE/PGF/AGU. 
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9.605/98 e no Decreto nº 6.514/2008, sendo, aliás, bastante comum 
a realização de operações de fiscalização ambiental na Amazônia e 
outras áreas com o auxílio de forças policiais, inclusive 
militarizadas. 
Com efeito, o sobredito Decreto nº 10.341/2020, pelo qual o Exmº Sr. 
Presidente da República autorizou o emprego das Forças Armadas na 
Garantia da Lei e da Ordem e em ações subsidiárias, no período de 11 
de maio a 6 de novembro de 2020, na faixa de fronteira, nas terras 
indígenas, nas unidades federais de conservação ambiental e em outras 
áreas federais nos Estados da Amazônia Legal, foi editado em 
observância ao disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 97, de 9 de 
junho de 1999, que assim dispõe: 
Art. 16-A. Cabe às Forças Armadas, além de outras ações pertinentes, 
também como atribuições subsidiárias, preservadas as competências 
exclusivas das polícias judiciárias, atuar, por meio de ações preventivas 
e repressivas, na faixa de fronteira terrestre, no mar e nas águas 
interiores, independentemente da posse, da propriedade, da finalidade 
ou de qualquer gravame que sobre ela recaia, contra delitos 
transfronteiriços e ambientais, isoladamente ou em coordenação com 
outros órgãos do Poder Executivo, executando, dentre outras, as ações 
de: (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 

I - patrulhamento; (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 
II - revista de pessoas, de veículos terrestres, de embarcações e de 
aeronaves; e (Incluído pela Lei Complementar nº 136, de 2010). 
III - prisões em flagrante delito. 
Como se observa, as ações operacionais realizadas pelas Forças 
Armadas preservam as competências exclusivas das polícias 
judiciárias, bem como as atribuições próprias dos órgãos 
competentes do Sisnama e dos agentes das Capitanias dos Portos, 
do Comando da Marinha, que continuam sendo as únicas entidades 
dotadas da competência para lavrar auto de infração ambiental e 
instaurar processo administrativo, nos termos do § 1º do art. 70 da 
Lei nº 9.605/98. 
Em verdade, o suporte logístico-operacional das Forças Armadas e de 
outras forças policiais é bastante corriqueiro nas operações realizadas 
pelo IBAMA, porquanto as infrações administrativas ambientais 
estabelecidas no Decreto nº 6.514/2008 (arts. 24 a 93) nada mais são do 
que um reflexo das capitulações criminais previstas na Lei nº 9.605/98 
(arts. 29 a 69-A), usualmente denominada lei de crimes ambientais, de 
modo que se afigura necessária a presença de um aparato que possa não 
só reprimir o ilícito administrativo como também dar concretude a 
medidas que possam deflagrar o início da persecução penal em face dos 
infratores, sobretudo em áreas de grande vastidão, como a Amazônia, 
onde as Forças Armadas possuem unidades instaladas e bastante 
expertise em operações na floresta. 
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Daí o porquê de a lei complementar ter enfatizado as ações de 
patrulhamento, revista de pessoas, de veículos terrestres, de 
embarcações e de aeronaves e prisões em flagrante delito, omitindo 
deliberadamente as competências administrativas próprias dos órgãos 
do Sisnama, que restaram preservadas, como não poderia deixar de ser. 
De outro lado, a coordenação a que se refere o Decreto nº 
10.341/2020 não quer significar a tutela das Forças Armadas sobre 
os órgãos ambientais, mas sim representa a ideia de uma atuação 
articulada e estruturada entre as entidades envolvidas com vistas 
ao atendimento do interesse público primordial, que, no caso, é a 
proteção ao meio ambiente. 

 

Ademais, como visto no tópico anterior, em maio de 2020, o 

Ministério do Meio Ambiente estabeleceu o Plano Nacional para Controle do 

Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa para os exercícios de 

2020-2023, que tem como primeiro dos seus cinco eixos a tolerância zero ao 

desmatamento ilegal. 

Além desse tipo de cooperação federativa, é importante destacar que 

já está em operação, desde a edição do Decreto nº 8.914/2016, o Centro Integrado 

Multiagências de Coordenação Operacional – CIMAN, órgão consultivo e 

deliberativo que acumula entre suas competências a responsabilidade por 

“monitorar a situação de queimadas e incêndios florestais no País”, promovendo 

“em uma sala de situação única e a partir de um comando unificado, o 

compartilhamento de informações sobre as suas operações em andamento”. 

Conforme esclarecido no OFÍCIO Nº 1559/2020/INPE20, o CIMAN 

constitui um centro decisório devidamente habilitado para articular o 

enfrentamento efetivo de grandes operações de combate ao fogo: 

O Inpe atua desde 2014 como instituição responsável pela manutenção 
do CIMAN Virtual que é o sistema de monitoramento e apoio ao Centro 
Integrado Multiagências de Coordenação Operacional e Federal em 
Brasília, visando integrar dados derivados de satélites com 
informações, fotos e detalhes das equipes que estão em campo 
combatendo o fogo, em tempo real. 

 
20 Documento anexo à presente manifestação. 
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Cada Instituição envolvida contribui com dados e informações de 
maneira a promover livre acesso e transparência, para toda a população 
brasileira, das ações federais que são implementadas no Brasil, 
principalmente as grandes operações de combate ao fogo. No CIMAN 
Virtual, é possível a troca de informações entre as brigadas e todos os 
gestores, o que permite maior agilidade na troca de informações. Tanto 
os agentes públicos, bem como a população em geral, têm acesso às 
informações das operações verificando o esforço empregado em 
recursos humanos, financeiros e materiais, bem como fotografias e 
informações enviadas pelas equipes de campo. O acesso público é feito 
por meio do endereço www.inpe.br/queimadas/ciman onde estão 
apresentadas todas as operações realizadas, incluindo as ativas. 
O INPE desenvolve a Plataforma TerraMA2 que está sendo 
disseminada nas secretarias estaduais de meio ambiente, defesas civis, 
bombeiros e outras instituições para que estes criem suas próprias salas 
de situação para monitoramento, análise de dados e alertas a fim de 
definir planos de ação de combate ao fogo em vegetação não 
autorizado.  
Esta plataforma está sendo utilizada pelo Ministério Público do Estado 
de Mato Grosso para aumentar sua eficiência e efetividade em ações de 
responsabilização por ilícitos. ambientais de desmatamento e fogo na 
vegetação identificados. O mesmo modelo de ação pode ser planejado 
para o desenvolvimento de novos projetos expandindo esta expertise e 
“know how” fornecidos pelo INPE em processos analíticos, dados e 
sistemas de geoinformática para outras entidades. 

Desses aspectos, já se percebe que não há omissão fático-substancial 

alguma relativa à definição de um planejamento de combate a queimadas e ao 

desmatamento, tendo sido definida uma estrutura decisória de alta capacidade 

técnica para articular as ações federais e inter-federativas na temática. 

Mesmo com as contingências orçamentárias atravessadas nos 

últimos anos, a atual gestão do Ministério do Meio Ambiente tem dedicado 

considerável parcela de seu potencial administrativo na formulação, 

implementação e execução de políticas públicas voltadas ao enfrentamento de 

crimes ambientais e do desmatamento, merecendo destaque o seguinte excerto das 

informações prestadas pela referida pasta ministerial, anexas à presente 

manifestação, ao tratar especificamente da atuação no combate aos ilícitos 

perpetrados na Amazônia:  
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Durante o ano de 2019, o Ministério do Meio Ambiente, no que se 
refere à política nacional para combate ao desmatamento, exerceu seu 
papel de articulador. Resultado claro dessa política foi, por exemplo, a 
articulação para o estabelecimento da GLO Ambiental em 2019 que 
permitiu atuação direta e alocação dos recursos aos órgãos responsáveis 
pela execução das políticas de combate ao desmatamento ilegal. No 
período de referência reestruturou-se, ainda, a Comissão de Controle do 
Desmatamento Ilegal e recuperação da vegetação Nava – CONAVEG, 
conforme Decreto nº 10.142/2019 e foi lançada a nova estratégia para a 
política de combate ao desmatamento, discutida com os parceiros e 
estados, a qual foi lançada pelo Ministro contemplando os seguintes 
eixos: regularização fundiária, ordenamento territorial e Zoneamento 
Ecológico Econômico - ZEE, pagamento por serviços ambientais – 
PSA e Bioeconomia, além do eixo de comando e controle. Tal estratégia 
serviu de base para a preparação do novo Plano de Controle do 
Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nava aprovado pela 
CONAVEG em reunião realizada em 23 de abril do corrente ano. O 
Plano integra ações em todo território nacional com foco na inovação, 
dinamismo econômico e investimento de impacto. Uma das principais 
estratégias é a remunerar e reconhecer quem vive e protege as florestas 
por meio do dinamismo econômico, da inovação e do investimento de 
impacto. O novo plano unifica os planos anteriores (PPCDAM, 
PPCerrado e Planaveg) que tratavam do desmatamento ilegal e da 
recuperação da vegetação e é baseado em cinco eixos: Pagamento por 
Serviços Ambientais, Bioeconomia, Zoneamento Ecológico 
Econômico, Regularização Fundiária e Tolerância Zero ao 
Desmatamento Ilegal. O Brasil tem enorme potencial para ser um dos 
protagonistas mundiais no impulsionamento de uma nova economia 
verde baseada em pagamentos por serviços ambientais. Assim, o 
objetivo é remunerar aqueles que exercem atividades de melhoria, 
conservação e recuperação da vegetação nativa que contribuem para a 
proteção da biodiversidade e do solo, maior disponibilidade de recursos 
hídricos, redução de emissões de carbono, entre outros benefícios 
ambientais, gerando emprego e renda. A Amazônia é uma das regiões 
menos desenvolvidas do País, com um índice de desenvolvimento 
humano abaixo da média nacional. Por isso, uma das estratégias é 
melhorar as condições básicas de vida como atendimento de saúde 
efetivo, água potável, tratamento de esgoto, energia elétrica de 
qualidade e inclusão digital. O investimento em Bioeconomia no país é 
um dos caminhos para promover o uso sustentável dos recursos naturais 
da floresta de modo a promover a inserção de cadeias produtivas 
inovadoras com alto potencial de agregação de valor. Isso possibilita a 
criação de novos negócios como alimentos, fibras, madeira, fármacos e 
cosméticos, combustíveis, matérias para a indústria e a construção civil 
preservando e valorizando a biodiversidade. Outro desafio no território 
brasileiro é a grande quantidade de propriedades rurais em situação de 
regularização fundiária e ambiental pendente, o que dificulta a 
identificação do responsável por crimes ambientais e contribui para o 
aumento do desmatamento ilegal. Por isso, o ordenamento territorial e 
o Zoneamento Ecológico-Econômico são algumas das soluções, pois o 
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planejamento estratégico e diretivo do desenvolvimento regional 
nacional viabiliza o desenvolvimento sustentável a partir da 
compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a proteção 
ambiental. O controle ao desmatamento ilegal e queimadas será 
realizada de forma conjunta e integrada entre Forças Armadas (GLO 
Ambiental), Ibama, ICMBio, FUNAI, Policial Federal e outros órgãos 
inteligência e fiscalização do Governo Federal. Já no ano de 2020 um 
exemplo da implementação da GLO é a Operação Verde Brasil -2, que 
realiza uma força tarefa na Amazônia. Com a publicação do Decreto nº 
10.341/2020 iniciou-se a ação conjunta dos órgãos de defesa, segurança 
e meio ambiente no combate ao desmatamento ilegal e incêndios 
florestais. Já foram realizadas reuniões de articulação e ações diretas 
nos locais. Cabe ainda mencionar que no período que antecedeu a 
publicação do novo Plano houve a aplicação dos planos anteriormente 
vigentes, continuou perseguindo os objetivos inerentes aos eixos 
temáticos presentes do PPCDAm (I. Ordenamento Fundiário e 
Territorial; II. Monitoramento e Controle ambiental; III. Fomento às 
Atividades Produtivas Sustentáveis; e IV. Instrumentos Econômicos e 
Normativos) e trabalhou em uma transição para o novo Plano Nacional 
de Combate ao Desmatamento Ilegal, tendo em vista que a quarta fase 
do antigo Plano PPCDAM não atingiu os seus resultados, conferindo o 
total de 9.762 km², conforme informação oficial do PRODES. Como 
mencionado na inicial a tendência de aumento no desmatamento desde 
2012 demonstra este esgotamento e corrobora com a necessidade de 
desenvolver novas soluções que sejam mais efetivas na prevenção e no 
combate ao desmatamento ilegal. Ademais, merece destaque a criação 
do Conselho Nacional da Amazônia Legal por meio do Decreto nº 
10.239/2020 que realizou sua primeira reunião em 25 de março do 
corrente ano. No âmbito do Conselho foi criada ainda a Comissão de 
Preservação, que é coordenada pelo MMA, bem como a Comissão de 
Proteção na qual o MMA também participa conforme estabelecido pela 
Portaria nº 46/2020. Dentre outras razões as conclusões e constatações 
dos resultados não alcançados pelo antigo Plano PPCDAM, que 
demandam que a coordenação da implementação das políticas públicas 
relacionadas à Amazônia Legal tenha mais efetividade. 
Assim, cabe esclarecer que as medidas em implementação por parte 
deste MMA já cumprem os objetivos expressos na determinação 
judicial, quais sejam: realizar a contenção dos infratores por meio de 
articulações com governos estaduais e articulações com demais 
ministérios para inibição dos ilícitos, inclusive com a futura publicação 
do novo Plano de Combate ao Desmatamento Ilegal e Recuperação da 
Vegetação Nativa. 
(...) 
1.1. Ações de fiscalização realizadas ilícitos contra a flora (janeiro a 
agosto/2019): 202 (redução de 7% em relação ao mesmo período de 
2018); 1.2. Autos de Infração lavrados (janeiro a julho/2019): 2662 
(redução de 17% em relação ao mesmo período de 2018). 
(...)  
Insta salientar que houve redução no número de servidores designados 
para atuar com a fiscalização ambiental em cerca de 10% entre 2018 e 
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2019, sobretudo em virtude de aposentadorias. Considerando os dados 
apresentados, é possível verificar que, apesar da leve redução em 
comparação ao ano anterior, não há omissão por parte da fiscalização 
ambiental desta autarquia. Uma observação é necessária: é fato público 
e notório que houve um incremento no número de aposentadorias - nos 
três poderes, destaque-se - em razão do receio da nova reforma da 
previdência que estava em trâmite no Congresso Nacional. Mesmo com 
tal fato, não houve solução de continuidade ou uma baixa 
desproporcional e irrazoável na atuação fiscalizatória. 
(...) 
No âmbito do ICMBio, a COORDENAÇÃO DE PREVENÇÃO E 
COMBATE A INCÊNDIOS consignou que “Mesmo com o 
contingenciamento repassado pelo Governo Federal de 24% (vinte e 
quatro por cento) do orçamento, o planejamento da COIN manteve-se 
o mesmo com relação a contratação do efetivo inicialmente previsto de 
brigadistas, privilegiando-se assim, a continuidade das ações de 
prevenção inicialmente planejadas pelas Unidades de Conservação 
Federais. Tais ações vêm surtindo o efeito esperado, pois a área atingida 
por incêndios florestais continua menor que nos anos de 2018 e 2017 
(...)”, conforme tabela que comprova o afirmado. 
Por sua vez, a COORDENAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO do ICMBio 
informou que “Até o presente momento, foram realizadas 81 ações de 
fiscalização com o objetivo de combate ao desmatamento no bioma 
Amazônico, as quais contaram com 208 participações de agentes de 
fiscalização, foram lavrados 254 autos de infração, o que totalizaram 
R$ 89.901.014,79 em multas e 1018 dias em campo”. 

Quanto às operações de fiscalização realizadas pelo IBAMA no 

âmbito da Amazônia Legal21, diferentemente do que apontam os autores na 

presente arguição, não sofreram redução no ano de 2019. Ao contrário, em 2019 

alcançou-se um patamar coerente com a média histórica de fiscalizações, veja-se: 

Ano de 2014 – 204 operações de fiscalização 
Ano de 2015 – 205 operações de fiscalização 
Ano de 2016 – 231 operações de fiscalização 
Ano de 2017 – 280 operações de fiscalização 
Ano de 2018 – 287 operações de fiscalização 
Ano de 2019 – 274 operações de fiscalização 

Semelhante constatação é extraída da análise do quantitativo de 

designações de agentes em operações. Nesse ponto, não obstante a redução dos 

 
21 Dados extraídos das Informações n. 00313/2020/CONJUR-MMA/CGU/AGU, anexas à presente manifestação. 
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quadros de pessoal do IBAMA, o número de designações de agentes para a 

atividade de fiscalização manteve-se estável, tendo sido promovido o total de 

2.378 (duas mil trezentas e setenta e oito) designações no ano de 2019, o que 

representa um nivelamento geral em relação à média dos exercícios anteriores. 

Em decorrência disso, a quantidade de autos de infração lavrados em 

2019 também não condiz com os argumentos expostos pelos arguentes. De acordo 

com registros constantes do banco de dados oficial (sistema SICAFI), verifica-se 

o número total de 3.446 (três mil quatrocentos e quarenta e seis) autos de infração 

lavrados durante todo o ano de 2019 na Amazônia Legal. Tal indicativo, em 

comparação com dados relativos aos anos anteriores, igualmente revela a 

continuidade da força de atuação do IBAMA na região da Amazônia Legal.  

Ademais, durante o ano de 2019, as autuações do IBAMA 

totalizaram, em valores monetários a título de multa, R$ 3.404.500.217,00 (três 

bilhões, quatrocentos e quatro milhões, quinhentos mil, duzentos e dezessete 

reais), valor substancialmente superior a todos os anos anteriores, conforme 

planilha descritiva a seguir exposta22: 

- Ano de 2014 – 4730 autos – R$ 2.095.627.078,00 
- Ano de 2015 – 5438 autos – R$ 1.792.213.387,00 
- Ano de 2016 – 5532 autos – R$ 2.252.025.358,00 
- Ano de 2917 – 4526 autos – R$ 2.029.410.801,00 
- Ano de 2018 – 4104 autos – R$ 2.053.435.690,00 
- Ano de 2019 – 3446 autos – R$ 3.404.500.217,00 
 
 

Diante dessas informações, percebe-se claramente que as alegações 

dos autores não encontram abrigo em dados oficiais provenientes de órgãos do 

Governo Federal, os quais reforçam a afirmativa de que a atuação técnica 

fiscalizatória tem se mantido firme no propósito preservacionista do meio 

ambiente, em especial do bioma da Amazônia Legal. 

 
22 Dados extraídos das Informações n. 00313/2020/CONJUR-MMA/CGU/AGU, anexas à presente manifestação. 
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Por fim, além das ações já relatadas, o movimento governamental em 

prol do combate aos incêndios florestais e queimadas impulsionou a edição do 

Decreto nº 10.424/2020, que determinou a suspensão da permissão do emprego 

do fogo no território nacional pelo prazo de cento e vinte dias, reeditando o teor 

do Decreto nº 9.992, de 28 de agosto de 2019, que suspendera a permissão do uso 

do fogo no território nacional pelo prazo de sessenta dias, contado da data de sua 

publicação.  

As considerações expostas revelam, portanto, um conjunto de ações 

implementadas com o propósito de efetivar atividades de prevenção, preparação, 

resposta e recuperação das áreas atingidas por incêndios florestais, inclusive com 

a reparação dos danos ambientais causados por infratores23. Portanto, evidencia-

se o absoluto esvaziamento das afirmações expostas na inicial.  

III.I.IV – Da execução orçamentária pelo Ministério do Meio Ambiente  

Os autores também afirmam que, conjuntamente com a suposta 

inoperância do governo federal e a desestruturação do Ministério e órgãos 

ambientais, haveria uma redução e inexecução orçamentária no âmbito da referida 

pasta ministerial. Sustentam, ademais, que as informações disponíveis pelo 

governo seriam limitadas e não permitiriam o monitoramento da execução 

orçamentária realizada pelos referidos órgãos, apontados como os principais 

executores do PPCDAm.  

As alegações também não merecem acolhimento. 

Ao traçar uma correlação entre a presente arguição e a ADPF nº 743, 

a Presidência da República colacionou trechos das informações prestadas naquele 

 
23 A Advocacia-Geral da União, por meio da Força-Tarefa em Defesa da Amazônia, ajuizou 27 ações civis públicas 
cobrando R$ 893.000.000,00 (oitocentos e noventa e três milhões de reais) de desmatadores da Amazônia Legal, 
além de outras 45 ações anteriormente ajuizadas. A AGU requereu, a título de reparação ambiental, valores que 
totalizam R$ 2,2 bilhões de reais. 
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feito, em que consigna teor da Nota Informativa nº 1824/2020-MMA24 elaborada 

pela Secretaria-Executiva do Ministério do Meio Ambiente. 

Ao tratar das despesas discricionárias da Pasta, relativas aos anos de 

2015 a 2020, o Ministério do Meio Ambiente esclareceu que os valores 

empenhados estão muito próximos ao limite autorizado para essa finalidade. 

Destacou, outrossim, que, no ano de 2019, houve uma maior efetivação do 

volume de empenhos, fixado em R$ 944,7 milhões de reais, correspondentes a um 

incremento de 17,9% em relação ao volume empenhado em 2018, tido como o 

ano em que ocorrera o valor máximo empenhado. Eis, no ponto específico, o 

seguinte excerto da manifestação: 

13.Sobre a acusação de inexecução orçamentária, a Secretaria-
Executiva do MMA, na Nota Informativa nº 1824/2020-MMA, ao 
apresentar um gráfico com as despesas discricionárias da Pasta entre os 
anos de 2015 a 2020, esclareceu que os valores empenhados por este 
Ministério sempre estão muito próximos ao limite autorizado para 
empenho e que no ano de 2019 houve uma situação atípica, que levou 
a um percentual menor, mas ainda assim, bastante positivo, no montante 
de 88%, em razão da abertura de crédito especial, em favor do IBAMA, 
no montante de R$ 280,0 milhões de reais, provenientes de Decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF), no âmbito da Arguição de 
Descumprimento de Preceitos Fundamentais (ADPF 568). Destacou 
ainda que houve em 2019 a efetivação do maior volume de empenhos 
da série histórica, ou seja, R$ 944,7 milhões de reais, montante 17,9% 
maior que o volume empenhado em 2018, que era, até então, o valor 
máximo empenhado.  
(...) 
14.A mencionada Secretaria apresentou também gráficos que, segundo 
ela, demonstram que a soma dos valores orçamentários do IBAMA e 
do ICMBio revela que o percentual empenhado, por essas unidades 
representava 65,9% do total empenhado, em 2015, chegando a 89,4%, 
em 2019, o que denota a priorização que essas unidades receberam por 
parte da Gestão Central deste Ministério, e que, em 2020, de todo o 
valor já empenhado pelo MMA, 85,8% está concentrado naquelas duas 
Autarquias, que são a linha de frente na implementação das políticas 
públicas para a preservação e a conservação do meio ambiente. 

 
 

 
 
24 Nota transcrita nas informações presidenciais, às fls. 44. 



ADPF nº 760, Rel. Min. Cármen Lúcia  69 

Ao se reportar aos informes orçamentários prestados pela 

Consultoria do Ministério do Meio Ambiente, nos autos da ADO nº 54, a 

Presidência da República esclareceu todo o processo de construção do orçamento 

do IBAMA e do ICMBio, trazendo as seguintes afirmativas: 

Dentro do Ciclo de Elaboração da Lei Orçamentária Anual, o Ministério 
da Economia disponibiliza para este Ministério do Meio Ambiente, no 
papel de Órgãos Setorial do Sistema de Orçamento Federal, um valor, 
denominado "Referencial Monetário". Esse montante deve ser 
distribuído entre as unidades administrativas e vinculadas, dentre as 
quais IBAMA e ICMBio. Essa distribuição é realizada com base na 
execução histórica, ou seja, no percentual de participação da unidade 
no orçamento total. Após a elaboração desse cenário, que é avaliado e 
aprovado pela alta administração, em alguns exercícios são realizados 
ajustes pontuais, para adequação às prioridades das políticas públicas 
vigentes. Na elaboração da Proposta da Lei Orçamentária Anual de 
2019 - PLOA/2019, 82,4% (oitenta e dois vírgula quatro por cento) do 
Referencial Monetário foi disponibilizado na seguinte proporção: para 
o IBAMA de 45,6% (quarenta e cinco vírgula seis por cento) e para o 
ICMBio de 36,8% (trinta e seis vírgula oito por cento).  
4.2. "Como e em quais termos ocorreu o contingenciamento de receitas 
deste MMA neste ano de 2019, bem como se houve a execução integral 
dos orçamentos do MMA e vinculadas nos anos pretéritos": O Decreto 
de Programação Orçamentária e Financeira, que estabelece o 
contingenciamento orçamentário é o instrumento legal para o 
cumprimento do que estabelece a Lei Complementar nr 101/2000, Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF. Desse modo, após cada avaliação 
bimestral das receitas e despesas, havendo indicação de desequilíbrio, 
que inviabilize o atingimento da Meta de Resultado Primário, o Poder 
Executivo é obrigado a editar o normativo que promove uma limitação 
na movimentação e empenho de dotações existentes nos Órgãos, 
incluindo este MMA e suas vinculadas, como é o caso do IBAMA e do 
ICMBio. Em 2019, o contingenciamento vigente para este Ministério, 
imposto pelo Decreto n° 9.741 de 29 de março de 2019, foi da ordem 
de 23,0% (vinte e três por cento), que corresponde a R$ 184.087.694,00 
(cento e oitenta e quatro milhões, oitenta e sete mil seiscentos e noventa 
e quatro reais). Quanto à execução orçamentária do MMA e vinculadas, 
o quadro abaixo demonstra o percentual das despesas discricionárias 
(aquelas que são passíveis de contingenciamento) nos últimos 3 
exercícios fechados: (vide tabela da p. 52 do PDF totalizado na seq. 18) 
4.3. "Qual o impacto do contingenciamento deste ano no orçamento do 
IBAMA e do ICMBio": Importa relatar que cerca de 82% (oitenta e dois 
por cento) da dotação orçamentária alocada na Lei Orçamentária Anual 
de 2019 está vinculada ao IBAMA e ao ICMBio. Desse modo, o 
contingenciamento imposto pelo Decreto 9.711/2019 e suas 
atualizações, gera, no presente momento, uma limitação de 22,2% 
(vinte e dois virgula dois por cento) para o IBAMA e 22,8% (vinte e 
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dois virgula oito por cento) para o ICMBio. Ainda, em relação ao 
impacto do contingenciamento deste ano sobre o orçamento do 
Ministério do Meio Ambiente, cabe destacar que negociações do 
Ministro de Estado do Meio Ambiente junto ao Ministro de Estado da 
Economia, geraram a reversão de dois cortes complementares ao de 
março, que totalizariam a redução de outros R$ 66.600.000,00 (sessenta 
e seis milhões seiscentos mil reais), no limite para movimentação e 
empenho desta Pasta. As reversões ficam demonstradas por meio dos 
seguintes instrumentos legais: a) Decreto nº 9.809, de 30 de maio de 
2019, R$ 56.600.000,00 (cinquenta e seis milhões seiscentos mil reais); 
b) Portaria da Secretaria Especial de Fazenda nº 203, de 9 de agosto de 
2019, R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).  
4.4. "Se é possível comparar a execução orçamentária, em idênticos 
períodos, dos exercícios financeiros pretéritos com o presente exercício 
financeiro (ou seja, comparativo de janeiro a agosto do presente 
exercício financeiro versus os exercícios financeiros pretéritos)" 
(...) 
Perceba-se que a execução orçamentária do presente ano (até o 
agosto/2019) supera o mesmo período no ano passado (!!!).  
37.2. Noutro flanco, rechaçando qualquer argumento de que houve um 
"desmonte" das vinculadas pelo MMA, tem-se, conforme a primeira 
tabela apresentada pela SPOA/MMA, que o limite de movimentação e 
empenho até agosto/2019 (R$633.500.528) supera tal referencial no 
ano de agosto de 2017 (R$606.504.559) e praticamente se aproxima do 
ano de 2016 (R$654.214.505). Desta forma, tampouco prosperam as 
alegações de prejuízo à fiscalização ambiental por meio de sufocamento 
financeiro.  
 (Destacamos). 

Nessa diretriz, os dados ofertados pelo ICMBio, em especial pela 

Coordenação de Prevenção e Combate a Incêndios revelam que, mesmo diante do 

contingenciamento repassado pelo Governo Federal de 24% (vinte e quatro por 

cento) do orçamento, o planejamento daquela coordenação manteve-se o mesmo 

com relação à contratação do efetivo inicialmente previsto de brigadistas, 

privilegiando-se assim, a continuidade das ações de prevenção inicialmente 

planejadas pelas Unidades de Conservação Federais25. 

A vasta documentação juntada aos autos pela Presidência da 

República corrobora, através de dados técnicos prestados por órgãos federais, que 

não se está, de modo algum, diante do cenário de violações estruturais e sistêmicas 

 
25 Vide Documento eletrônico nº 109 (INFORMAÇÕES n. 00328/2020/CONJUR-MMA/CGU/AGU). 
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(ou de qualquer outra espécie) de direitos fundamentais, muito menos a justificar 

intervenções incisivas do Poder Judiciário.  

De todo modo, cumpre ressaltar que, no modelo de separação de 

Poderes conformado no texto constitucional vigente, as decisões sobre alocação 

de recursos são tomadas segundo um processo complexo, que concatena a 

participação dos três Poderes, com destaque para o Executivo e o Legislativo, que 

são responsáveis por estabelecer os interesses públicos a serem priorizados em 

determinado contexto. 

Uma vez elaborada a lei orçamentária anual em reflexo a uma decisão 

democrática a respeito da distribuição de recursos públicos, outorga-se à 

Administração o dever constitucional de “executar as programações 

orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, com o propósito de 

garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade” (artigo 165, § 10, da 

CF).  

Nessa esfera, insere-se na competência do Ministério do Meio 

Ambiente promover a execução orçamentária na forma indicativa de suas 

prioridades, em observância aos dispositivos constitucionais relacionados. Nesse 

contexto, a execução orçamentária não implica o cumprimento de diretrizes 

inflexivelmente mandatórias, mas um dever a priori de cumprimento de metas 

objetivas concebidas a partir da realidade do órgão executor e dentro das balizas 

de responsabilidade fiscal vigentes em cada exercício. 

Por todos esses motivos, conclui-se que as impugnações expostas na 

inicial tangenciam pretensão de rearranjo na atuação específica do Poder 

Executivo, em especial de suas instituições e agentes com expertise técnica e 

experiência em suas respectivas áreas de atuação, com duvidosa capacidade de 

êxito nas alterações orçamentárias que supostamente se fazem necessárias. Sem 

dúvida, as providências requeridas pelos arguentes ultrapassam ostensivamente 
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as capacidades institucionais do Poder Judiciário. 

O quadro acima declinado aponta, portanto, para a necessidade de 

que a jurisdição constitucional observe o espaço de conformação assegurado aos 

agentes públicos eleitos, em deferência à sua legitimidade político-democrática e 

ao princípio da separação dos Poderes, como afirmou o Ministro LUIZ FUX no 

seguinte trecho do voto condutor do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 506226: 

Em uma democracia, a Constituição é o documento fundante, mas não 
exauriente do Estado. Isso significa que a resposta para a maioria 
dos dilemas sociais, embora balizada, não está predefinida na Lei 
Maior. Cabe a cada geração, através de seus representantes eleitos, 
disciplinar, com significativa margem de conformação, os conflitos 
intersubjetivos. Nesse cenário, toda inflação semântica dos 
enunciados constitucionais implica supressão de espaço de escolha 
das maiorias eleitas. Bem por isso já advertia o Chief Justice Marshall, 
da Suprema Corte Norte-americana, que "We must never forget that it 
is a constitution we are expounding" (McCulloch v. Maryland - 1819). 

Diante da efetiva e comprovada atuação do Poder Executivo, os 

pedidos da inicial devem ser indeferidos, sob pena de dirigismo institucional 

indevido, como destacam Jane Reis Gonçalves Pereira e Gabriel Accioly 

Gonçalves, em artigo sobre o conceito de inconstitucionalidade sistêmica27:  

O alargamento da noção de inconstitucionalidade é resultado das 
progressivas transformações no constitucionalismo contemporâneo, 
que tornam esfumaçadas as fronteiras conceituais que outrora 
separavam, de forma esquemática, as noções de validade, eficácia 
jurídica e efetividade. Essa reformulação aparece de forma mais 
manifesta e exacerbada em sociedades marcadamente desiguais e 
violentas, que convivem com inúmeras fraturas e zonas de exclusão do 
Estado de Direito.  
É importante destacar, porém, que esse reconhecimento não pode ter 
como consectário um dirigismo jurisdicional, que converta o Poder 

 
26 ADI nº 5062, Relator: Ministro LUIZ FUX, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Julgamento em 27/10/2016, 
Publicação em 21/06/2017; grifou-se. 
 
27 PEREIRA, Jane Reis Gonçalves; GONÇALVES, Gabriel Accioly. Inconstitucionalidade sistêmica e 
multidimensional: transformações no diagnóstico das violações à Constituição. In: Revista Juris Poiesis ano 
18, n° 18, jan-dez. 2015. 
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Judiciário numa espécie de profeta do constitucionalismo. Do 
alargamento do conceito de inconstitucionalidade não decorre, 
logicamente, a ideia de que o Judiciário deve ser o protagonista na sua 
correção.  
Nesse sentido, as teorias dialógicas acerca do papel do Judiciário 
destacam, de forma acertada, a necessidade de encarar o processo de 
construção dos significados constitucionais de forma participativa e 
deliberativa, envolvendo todos os agentes públicos e sociais. 

 

Diante de todas as considerações expostas na presente manifestação, 

fica evidenciada a falta de verossimilhança do direito alegado pelos arguentes, eis 

que não demonstrada violação aos preceitos constitucionais suscitados na petição 

inicial. 

III.II – Da ausência de periculum in mora 

Ademais, constata-se a inexistência do requisito do periculum in 

mora, igualmente necessário ao deferimento da medida cautelar pleiteada pelos 

arguentes. Acerca desse pressuposto, a petição inicial limita-se a aduzir o seguinte 

(fl. 19, destaques constantes do original):  

425. O periculum in mora, por sua vez, também é evidente. Esta ADPF busca 
a efetiva e imediata execução do PPCDAm como medida de máxima urgência 
para evitar a continuidade de grave e irreparável lesão aos preceitos 
fundamentais em tela, tal como narrado no Capítulo VI, consubstanciada nos 
elementos fáticos sobre o exponencial aumento do desmatamento na 
Amazônia Legal, inclusive em TIs e UCs, e demais danos irreversíveis 
narrados acima, cuja consequência é o esvaziamento do núcleo essencial do 
direito da coletividade ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, para as 
presentes e futuras gerações, do Brasil e da Humanidade, com graves 
consequências para a vida, a dignidade e a saúde, bem como para os direitos 
fundamentais de povos indígenas, comunidades tradicionais e crianças e 
adolescentes. Evitar a chegada do “ponto de não retorno” da Amazônia é 
medida que não pode mais aguardar.  

426. Ressalte-se, ademais, que a determinação urgente, antes do final de 2020, 
ganha ainda mais relevância quando verificado que a União está a se 
organizar, institucional e orçamentariamente, para a atuação estatal no 
ano de 2021. Quanto antes for deferida a medida, mais possibilidade a União 
e suas entidades federais terão para se organizar e, de fato, implementar o 
PPCDAm em 2021.  

427. Em voto magistral sobre o tema, o e. Ministro Celso de Mello bem 
assentou os elementos que refletem a essência dos presentes pedidos 
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cautelares: “impor-se-á, então, ao Poder Público, com apoio em referido 
postulado [princípio da precaução], a adoção de medidas de índole 
cautelar destinadas a preservar a incolumidade do meio ambiente e a 
proteger, desse modo, a integridade da vida e da saúde humanas.” 

428. No cenário dramático explicitado na presente inicial, especialmente nos 
Capítulos V e VI, não é possível aguardar o julgamento final da presente 
ADPF para a adoção das providências emergenciais postuladas pelos 
Arguentes. Até lá, danos irreversíveis já terão se consumado, 
comprometendo definitivamente o equilíbrio ecológico e, por 
consequência, a vida, a dignidade, a saúde, os povos indígenas, 
comunidades tradicionais e as crianças e adolescentes. A extrema urgência 
justifica que a medida seja concedida monocraticamente, como expressamente 
autoriza o artigo 5.º, § 1.º, da Lei n.º 9.882/1999.  

Conforme amplamente demonstrado acima, a União, por meio de 

seus órgãos e entidades vinculadas ao Poder Executivo, tem editado uma série de 

atos normativos e implementado uma ampla gama de ações, serviços e políticas 

públicas, coordenados em diversas frentes de atuação, com o intuito de manter a 

proteção do bioma Amazônia, prevenindo e controlando o desmatamento e as 

queimadas na Amazônia Legal e, ainda, de garantir o cumprimento de diretrizes 

climáticas. Dessa forma, os dados aqui apresentados afastam de plano os riscos 

apontados pelos requerentes. 

Outrossim, exsurge, no presente caso, o perigo da demora in reverso, 

tendo em vista que eventual acolhimento, por força de medida cautelar, das 

pretensões deduzidas na inicial, colocaria as políticas públicas direcionadas à 

proteção da Amazônia em grave risco de colapso, diante da descontinuidade 

forçada das ações que vêm sendo implementadas pelo poder público federal para 

que se obedeça a eventual reestruturação decorrente de comando judicial.  

Evidencia-se, pois, a ausência de periculum in mora, o que impede o 

acolhimento do pleito cautelar veiculado na inicial. 

IV – CONCLUSÃO 

Ante o exposto, o Advogado-Geral da União manifesta-se, 
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preliminarmente, pelo não conhecimento da presente arguição e, quanto ao pedido 

de medida cautelar, pelo seu indeferimento, diante da ausência dos requisitos do 

fumus boni iuris e do periculum in mora. 

São essas, Excelentíssima Senhora Relatora, as considerações que se 

tem a fazer no presente momento, cuja juntada aos autos ora se requer. 

Brasília,     de dezembro de 2020. 

 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 
Advogado-Geral da União 

 

IZABEL VINCHON NOGUEIRA DE ANDRADE 
Secretária-Geral de Contencioso 

 

LETÍCIA DE CAMPOS ASPESI SANTOS  
Advogada da União 
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3) OFÍCIO nº 1559/2020/INPE. 
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